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SUMÁRIO 
1 - ATA DA !58• SESSÃO, EM 21 DE SETEMBRO DE 1981 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
- Projetos de Lei do Senado n•s 100/81, 352/79 e 109/80. 

1.2.2 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n9 269/81, de autoria do Sr. Senador 
Luiz Fernando Freire, que autoriza as_serventias do forojudi_cial e extraju­
dicial a prestarem ao público serviços de reprografia, plastificaçâo de do­
cumentos e outros assemelhados. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Recebimento das Mensagens n•s 270 a 276/81 (n•s 421 a 427, de 1981, 
na origem), pelas quais o Senhor Presidente da República, submete ao Se­
nado propostas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que as Prefei­
turas que especifica sejam autorizadas a realizar operações de crédito, 
para os fins que especificam. 

1.2.4 - Requerimento 
NY 322/81, de autoria do Sr. Senador Agenor Maria, solicitando a 

transcrição, nos Anais do Senado Federa!, da encíclica "Laborem Exer­
cens", de Sua Santidade o Papa João Paulo li. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Manifestação pela pronta 
recuperação da saúde do Presidente João Fiqueiredo, vitimado por distúr­
bio cardiovascular. Transcrição do editorial do "Jornal do Brasil", de 19 
último, sob o título Voto de Confiança, no qual são expressos os sentimel).­
tos da Nação brasileira com relação ao Presidente João Fiqueiredo. 

SENADOR EVELÃSIO VIEIRA - Como Líder do PP - Des­
dobramento decorrente do impedimento telUporârio, ·por motivo de sáu­
de, do Presidente João Fiqueiredo. 

SENADOR HENRIQUESANTILLO- Questão agrária na Região 
do Araguaia-Tocantins. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA -Necrológio do Sr. Afrânio 
de Castro. 

SENADOR AGENOR MARIA - Encíclica Laborem Exercens. 

SENADOR LlZARO BARBOZA- Utilização da conta vinculada 
do FGTS para saldar empréstimos do Programa de Crédito Educativo.-

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Registro da data alusiva à pos­
se de Dom Aldo Genta, como Bispo de São Mateus-ES. 

I .2.6 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei doSenado n• 270/81, do Senador Lázaro Barboza, que 

introduz alterações na Lei nY 5.107, de 13 de setembro de 1966, permitindo 
a utilizaçãO da conta vinculada do FGTS para saldar empréstimos do Pro­
grama de Crédito Educativo. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9 49/81, que autoriza o Governo do Estí:].dO ~ 

de Mato Grosso do Sul, a realizar operação de empréstimo externo nova­
lor deUS$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos), destina­
do ao programa de investimentos do Estado. Votação adiada por falta de 
quorom . 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 72/79, que dá nova redação ao .. ca­
put" do llrtigo 55 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, Lei Orgânica da 
Previdência Social. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n<~ 27/81, que autoriza o Poder Executi­
vo a instituir a Fundação Universidade da Fronteira Oeste do Rio Grande 
do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 90/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e quatro mi-­
lhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quOrum. 

- Projeto de Resolução n"' 93/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Guaxupé (MG) a elevar em Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões 
de cruzeiros). o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 95/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Macapá (AP) a elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum 

-Projeto de Resolução nY 96/Sl,que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Maringá (PR) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove milhões, quinhentos e vinte e 

.. sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e cinco centavos). Votação 
adiada por falta de quorom. 
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- Prujcw de Resolução n9 205/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal Je Santo André (SP) a elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove 
milhõt.::s, sctentu mil, duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito cen­
tavo:;) o montante de suu dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 7/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Col{uciral (MG) a clcvu.r em Cr$ 31.756.725,00 (tinta e um milhões, se­
tet:cntso e cinqüenta c seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros), o mon­
tante Je sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n"' 68/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Florianópolis (SC) a elevar em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito 
milhões c seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por faltu de quomm. 

- Projeto de Resolução n9 84/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal do Castanha! (PAI a elevar em Cr$ I49.750.04ô,57 (cento e quarenta e 
nove milhões, setecentos e cínqüenta mil, quarenta e seis cruzeiros e cin­
qüenta e sete centuvos), o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por faltu de quorum. 

-Projeto de ResoluçJo n"' 91/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Balsus {MA) u elevur em CrS 2.722.000,00 (dois milhões, setecentos 
e vint!.! e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada pnr falta de quroum. 

- Projeto de Resolução nl' 8/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
dr..: Franc:.t (SP) a clevur em CrS 29.272.025,36 (vinte e nove milhões, du· 
tentns c sctentu c dois mil, vinte e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos), 
o montante de ~ua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quo· 
rum. 

- Projeto de Resolução n<? 64/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de ltatiha (SP) a elevar em CrS 40.955.908,72 (quarenta milhões, nove­
L'<.:ntos c dnqlienta c cinco mil. novecentos e oito cruzeiros e setenta e dois 
L'ent~t\·os) o montante dt.: :-.ua dívida consolidada. Votaç-ão adiada por falta 
de quomm. 

- Pwjeto de RL':solução n<? 4/81. que autoriza a Prefeitura Municipal 
de r~nircndaba {SP) u elevar em CrS 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete 
mil. oitocentos c dois cruzeiros e sessenta e um centavos) o montante de 
sua dh id~l consolidada. Votação adiada por falta de quornm. 

- Pfl)jt.:to Je Re:-.oluçilo n<? 5/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
(,k Alterosa ( MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões sete­
~.·cnto~ e cinqüenta L! seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o mon­
tante de suu díviJ<.~ L'onsolidada. Vota~ào adiada por falta de quorom. 

- Projctl.l de Resolução n<? 6/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bernardinhú de Campos (SP) a elevar em CrS 2.7I8.448,24 (dois mi­
lhões, setecentos e dc.wito mil, quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros e 
vinte c quatro centavos) o montante de SU;l dívída consolidada. Votação 
adidada por falta de quroum. 

-Projeto de Resolução n<? 38/81, que autoriza a Prefeitura Munici· 
pai de Rio Claro (SP) a elevar em CrS 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões., quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta cruzei­
ros). o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por f<.:~lta de 
quomm. 

- Projeto de Resolução n'i' 88/81, que autoriza a Escola Superior de 
Educuçi:\o Física de Goiús a L'Ontratar operação de crédito no valor de Cr$ 
9.813.300,00 (nove milhões, oitocentos e treze mil e trezentos cruzeiros). 
\'otaçào adiada por f:.~lta de quorum. 

-Projeto de Resolução n<? 101/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Maceió (AL), a elevar em Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta mi­
lhões, duzentos c treze mil, novecenteos e trinta e nove cruzeiros e quaren­
ta e cinco centavos). o montante de sua dídiva consolidada. Votação adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n<? 60/81, que autoriza o Governo do Estado 
du Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito 
milhões, novecentos e sessenta e oito rrl"il e oitocentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votaç-ão adiada. por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 102/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Joinvillc (SC) a elevar em CrS 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e 
seis milhões, setecentos c dezesseis mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quornm. 

-Requerimento n~' 40/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a tr<mscriçào, nos Anais do Senado Federal, do artigo do Escritor Josué 

Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro Eduardo Portella na Aca­
demia Brasileira de Letras. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento ns> 43/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, das ordens do dia dos Minis­
tros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, baixadas em comemo­
ração ao 17~' aniversário da Revolução de Março de 1964. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Requerimento n"' 268/81, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência, para o Projeto de Lei do Senado ns> 240/80, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representantes dos empregados 
e empresários va administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). Votação adiata por falta de quorum. 

-Requerimento n<? 149/81, do Senador Mauro Benevides, solicitan­
do a transcrição, noS" Anais do Senado Federal, do artigo intitulado "O 
Nordeste é Vítirila.·do Estouro do Orçamento Monetário", de autoria do 
enonomista Sérgio Machado, publicado no Jornal do Brasil, edição de 
23-6-81. Votaç-ão adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n~' 313/81, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 156(79, do Senador Humber­
to Lucena, que institui o seguro-desemprego e determina outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n<? 22/81, do Senador Jorge Kalume, que 
dispõe sobre enqu:ldrarrie·nto de profe.ssores colaboradores e auxiliares de 
ensino e dú outras providências. Votação adiada por falta de quornm. 

- Projeto de Lei do Senado ns> 117/79, do Senador Jorge Kalume, 
que dispõe sobre a aplicação, como incentivos fiscais, na área da SU­
DAM, da totalidade do imposto de renda devido pelas pessoas físicas e 
jurídicas domiciliadas na Amriiônia Legal e dá outras prm;idências. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 357 (79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sObfe a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar dajuridicidade). Vo­
tação adiada por faltu de quorurn. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando o dispositivo da Lei n~' 3.807, de 26 de agostu de 1960, que dis~ 
põe sohre a Lei Orgânica da Previdência Social. (Apredaçào preliminar 
da constitucionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do imposto de renda o 13<? salário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n<? 163/80, do Sen~;~dor Orestes ( uércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria cspt:cial pnra os gJrçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade). Votllçào adiada r )f falta 
de quorum. 

- Projt:to de Resolução ns> 40/81, que autoriza a Pr~:teitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecen· 
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Discussão 
sobrestada por falta de quornm para votação do Requerimento n~' 309/81. 

-Projeto de Resolução n~' 108/81, que <.:~utoriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez biihõo.s, 
vinte e sete milhões, oitocentos e noventa e nove mil, duzentos e cinqüenta 
e nove cruzeiros e setenta e nove centavos) o montante de sua dívida con­
solidada. Discussão sobrestada, em virtude do encerramento antecipado 
da sessão. 

I.4 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Referente U suspensão da sessão do Senado, em virtude de realização 
de sessão conjunta, convocada neste ensejo, para as 16 horas e 15 mínutos, 
destinada a comunicação, de caráter urgente, a ser feita ao Congresso Na­
cional. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSOES ANTERIORES 

Do Sr. Lázaro Barboza, pronuncíado na sessão de 17-9-81. 
Do Sr. Bernardino Viana, pronunciado na sessão de 18-9-81. 
Do Sr. Almir Pinto, pronunciado na sessão de 18-9-81. 

3 - REPUBL!CAÇÃO 

Trecho da Ata da 149' Sessão, realizada em 10-9-81. 

• 

• 

• 
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4 - RETIFICAÇÃO 

Ata da 149• Sessão, realizada ern 10~9~81. 

5- ATOS 00 PRESIDENTE DO SENADO 

6- PORTARIA DO SR. DIRETOR-GERAL (Republicação) 

7 - MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA· 
RES 

9 - COMPOSIÇÃO DAS COMISS0ES PERMANENTES 

SUMÁRIO DA ATA DA 149' SESSÃO,.-----, 

REALIZADA EM 10-9-81 

Na publicação do Sumãrio, feita no DCN -Seção li, de 11-9-
81, página 4280, 1 ~ coluna, no item 1.3 - Ordem do Dia: 

Onde se lê: 
- Projeto de Resolução n"' 68/81, que autoriza a Prefeitura 

Municipal de Coqueiral (MG) ... Leia-se: 
- Projeto de Resolução n"' 7/81, que autoriza a Prefeitura 

Municipal de Coqueiral (MG) ... 

ATA DA 158• SESSÃO, EM 21 DE SETEMBRO DE 1981 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PORTO E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Evandro Carreira- Raimundo Pa­
rente- Aloysio Chaves - Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho - Alexan­
dre Costa- Josê Sarney- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvídio 
Nunes -Almir Pinto- José Lins- _Àgenor Maria- A.derbal Jurema­
Marcos Freire- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Gil­
van Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Dir­
ceu Cardoso- Itamar Franco- José Caixeta- Henrique Santiilo- Láza­
ro Barboza- Gastão Milller- Mendes Canale- Evelásio Vieira- Arno 
Damiani. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !<?-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

.t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N's 722, 723. 724 E 725, DE 1981 

Sobre o PrGjeto de Lei do Senado n,.Y 100, de 1981, que 
'"fb~a em 5% (cinco por. cento) a área agricuitável, nos 
projelos pecuários e agr~tflas, inclusive os integ1·ados a 
projetos industriais, e os de reflorestamento, localizados 
n'o Norte e ·Nordeste e .financiados por 1entidades oficiais de 
crédito, ou rr.eursos públicos repassados, obrigatoriamente 
ut.ilizada no C1.lltivo de arl'oz, feijão, mant:ioca e milho, e 
da outras providências". 

PAltECER N.0 772, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Vem a exame desta Comissão Projeto de Le1 .. uo Senador Ale­
xandre Costa, com o qual pr·etende fixa área miniina de 5% (cinco 
por cento), em cada fase anual d'é1 implantação, da área agrtcul­
tável nos projeto-3 .agrícolas e pecuários, localizados nas regiões 
Note e Nordeste, com o cultivo de _arroz, feijão, mandioca e mi­
lho, e1n proporç6es da &.rea re.servada no respectivo p:ojeto. Pre­
tende ainda o Projeto estender a projetos integrados a indus­
triais, e ao reflorestamento, as no:rmas fixac!as para os projetos 
agricolas e pecuirios, inclusive nas renoV'ações e prorrogações de 
projetos. 

O eminente autor do pr-ojeto justifica sua iniciativa com as se­
guintes principais r.lego.çües: 

"A principal característica física do nosso País é a dimensão do 
território, acima dos oito milhões de quilômetros quadrados. Não 
excessíva, contudo, é a população, já que segundo o Censo Demo­
gráfico de 1980, atingia a 119.06L470 habitantes, o que resulta 
numa densidade demográfica (habitante por quilômetro quadrado) 
da ordem de 14,08. 

Temos, portanto, um vasto território, relativamente 
pouco pre-ssionado em termos demográficos, o que torna 
inexplicável o fato d-e sermos importadores de gênero.s a!i­
n1entícios de primeira necessidade. 

O desempenho agropecuário brasileiro tem sido fraco. 
Muito em.bora o produto real do setor tenha evoluido em 
torno de 6,8% em 1980, significando um incremento fisico 
realmente expres.3ivo, na triênlo 1978-1980, p:~rém. o resul­
tado não excedeu a média de 2,6% anuais, redundando 
numa oferta incapaz de satisfazer a demanda nacional 
desses bens. 

Na medida em que a oferta agropecuária responde 
apenas em parte à demanda, a tendência é crescer a pres­
..são do consumo .:::;obre <lS preç,o.s. En:;~uanto, por exemplo, 
o cust-O de vida ~-e elevou em 19719 e 1980, res;;::·ectivamente, 
de 76-;U% e 86,3%,_no Rio de Janeiro, o custo da -alimenta­
ção, ·um Cos seus componentes, apresentou varia-;:ão su­
perior nos d'ois anos citados- 86,4% e 90,9%. A fonte des­
ses dados é a Funda:ção Getúlio Vargas, e para não isolar 
~apenas em Uma Unidade da Federação o problema, -o que 
,poderia distorcer a análise, cabe~.apre.3entar outra<; infor­
mações complementares e que corroboram com a nossa 
primeira afirmação. Segundo o Boletim do Banco Central 
do B1asil, de janeiro de 1981, com base em in!ormações 
de diversas outras ins~ituições, o mesmo fenômeno se ve­
rificou em outras cidades brasileiras, sem exceção, como 
São Paulo, Beio Horizor~te. Porto Alegre, Florianópolis e 
Distrito FederaL 

No Norte e Nordeste, segundo pudemos verificar, úS 
preços dos g·ênero.s alimentícios se elevaram tanto que se 
colocaram fora do poder aquisitivo da população, agra­
vando a .situação de pobreza que de há muito grassa nas 
c! ta das regiões. 

Ao lado dis~o. os projetos rurais de investimento, no 
Norte e Nor:deste, agrícolas e especificamente os pecuários, 
são beneficiados com juros altamente .subsidiados e prazos 
alongados de carência, advindos dos orçamentos públicos, 
sem grandes vantagens para as mencionadas regiões. 

Podemos dizer mesmo que os recur.sos que recebem 
são os mesmos que faltam para o desenvolvimento_ daquela 
agricultura aiimentar básica, do arroz, feijão, mandioca e 
milho, d•esde que o recurso escasso, o capital, é-lhes pro­
piciado em detrim-ento da atividade produtiYa capaz de 
contribuir para a melhoria do bem-estar imedi·ato das 
populações regionais. 

O projeto qUe ora apresentamo.s não visa a ferir di­
,reitos apenas reduz a área de favor, e torna compulsôria 
a produção de gêneros agrícolas de primeira necessidade 
nesses projetos que recebein benefícios de juros baixOs e 
carências amplas." 

Como se observa, a proposição cogita essencialmente de ma­
téria vinculada à economia nacional. ingressando nos setores cre­
diticios. a fim de estabelecer sistema que garanta uma política de 
produção compatível coro a d<emanda regional, ensejando a baixa 
âe preços de génera,s essenciais, tais como: o milho, o feijão, o 
arroz e a mandioca. 

Trata-se, pc-is, de rna~-éria que, pela sua natureza, deverá 
constituir-se em a~.sunto 'de aprofundado exame das c-omissões de 
lAgicultura, Economia e Financas, 'Para onde também foi distri-
buída. • 
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As.slm sendo, e analisando 1tão-somente c.s aspectos de juri­
dicidade e c::m·stitucionalidade que a proposição apresenta, opina­
mos pela tramita\'liO do projeto. 

Sala da.:; Comissões-, 19 de agos,t.o de 1981. - Nelson Carneiro, 
Presidente em exercício - Bernardino Viana, Relator - Hugo 
Ramos ~ :M.oacyr Dalla - .Raimundo Parente - Franco- IMontoro 
-Benedito Canelas - Almir tPinto - José Fragelli. 

PARECER N.0 723, DE 1981 
Da Comissão de Agricultura 

Relat-or: Senador Benedito Canelas 

O presente Projeto de Lei, de auOOria do senador Alexandre 
Costa, torna compul.~ória a produção ele gêneros de primeia ne­
cessidad~, de origem agrícola, nos projetos agropecuários que re­
cebem fma:~.C:amento_s: de ··entid·ades oficiais de crédito. E estabeJe­
c·e. ?O a_rtigo 1.0

, que, em cada fase anual de implantação na área 
~gncul~avei de tais projeto,s - inclusive os integrados a pTojetos 
Industriais e os de reflorestamento, localizados nas regiões Norte 
e Norct:st·e - deverão ser utilizados no_ minimo cinco por cento 
no cultivo de arroz: feijão, mandioca e milho. 

A propo.üção faculta o plant.io associado ou separadamente, 
dentro da me.~ma gleba, em proporções iguais da área reservada no 
respectivo projeto, abrangendo, inclusive, os beneficiários de in­
centivos fisca!.s, nas áreas da SUDAM e da SUDENE. 

Jl: dada, por isso mesmo, pr!oridade absoluta ao cultivo de tais 
espécies na execução da implantação de referidos projetos, apli­
cável o principio às prorrogações ou renovações. 

_ Pelo art. 2.0
, os critérios de ela-boração, avaliação e fiscaliza­

çao, especifioos de cada entidad·e financiadora, repassadora ou 
'eXecutorJ. da }:Olítica de desenrolvimento regional estendem-se à 
compul:::oried.ade da produção de gêneros alim·enUck::ts, na forma 
preoonizada liô projeto em exallli!, __ 

Na forma do art. 3.0, a.s sifra.s resultantes da aplicação- do 
crité-r-io anunciado somente poderão ser comercializadas na respec­
tiva região produt>Dra, v·edada qualquer forma de exportação. Ex­
ceção é feita, apenas, no caso de ex"Cedente da produção. 

O ftrt. 4.0 impõe pena ao infrator, enquanto o art. 5.0 concede 
noventa dias para o Poder Exe-cutivo regulamentar a Lei. 

Na .rustificação, o au~.or do projeto ressalta os seguintes pon­
to.,; 

-- O Bra.~il pos.::u.i vac:to teuitól"io mas pequena população, o 
que torna, até certo ponto. inexplicável o fato de sermos impor­
trdorc): el-e gtnervs de primeira nece.s~ida_de. 

- É fraco o des-empenho agropecuário brasileiro, permitindo 
a tendência de IJressão 'do consumo sobre o.s preços. 

- No Norte e no Nordeste o preço dos gêneros de primeira 
necessict.ade alcanç.ara:m níveis ~nsuportá v eis, tend'o em vista a 
situação de p-obreza das populaçõ-es daquelas re'giões. 

- Apesar disso. os projetos .rurais de in_vestimento que são 
altamente benefic.iados na questão de juros, poucas v-antagens 
oferecem aos hab1ta:ntes d·as duas áreas problem·a. pelo fato de 
nã·o se aprofundarem na produção de gêneros de primeiro neces­
sidade. 

- DesSá forma, os recurs-os- qUe são piõi;Jiclados· a tais projetos 
são aplicados .em detrimento cta atividade produtiva capaz de 
contribuir para a: melhoria do bem-estar das populaçõe·s regionais. 

- A proposição não objetiva ferir dire-itos, mas dele d·eriva 
a obrigatoriedade de, no mínimo, cinco por cento da área agrl­
cultáv.el dos projetos a'udidos serem orientadas no sentido do 
aumento da produção dos gênero.3 -d-e primeira nec't~S.sidade. 

- Se aumentar a produção d€sses gêner-os. o preço baixará 
inapelavelroente. E. se houver excedente, surgirá a segunda idéia­
força: a exportação. 

A Comissão- de Constituição e Justiça. considerou constitu­
cional e jurídica a propo-sição que no mérito, só merece elogios. 

Ninguém desconhe·ce a situação de pobreza de ár.eas como a 
Amazônia e o Nordeste. Os financiamentos obtidos por grandes 
proprietários :rurais riem sempre ganham aplicação condigna. 

Fato- revoltante foi trazido ao conhecim-ento público, há pou­
cos dias. Det-erminado proprietário rural da área seca d'0 Nor­
deste obteve c-omprometedores financiamentos, que aplicou na 
construção de fa·raônica. mansão, d·eixando de preocupar-se com 
a produção de gêneros alimentícios, como se comprometera. 

Resultado: servidores do Banco do Brasi! foram abarcados 
na negociata que, infelizmente, serve ap,en~ para atestar que 
as calamidades públic·as servem, muita vez, para favorecer ines­
crupulosos. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente Projeto de Lei 
que oferece novas oporturJdad·e.s de aumento da produção de 
grãos no País. utilizando apenas pequena parcela de financia­
mento.s concedidos a juros especiais pelos estabelecimentos ofi­
<:iais de ·crédito. 

Sala das Comissões, 10 de .setembro de 1981. - Leite Chaves, 
Presidente -Benedito Caneiias, Rel::ttor -.Joã-o Lúcio - Martins 
Filho. 

PARECER N.0 724, DE 1981 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Bernardino Viana 
Na Comissão de CDnstituição e Justiça, já me manifestei 

sobre os aspectos constitucionais e jurídicos do presente p.rojeto. 

Apes!>r de o artigo 4.0 , inciso VI, da Lei n.o 4.595, de 31-12-64. 
dispor que "compete privativamente ao Conselho Monetário Na­
cional cH.sciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as 
operações creditícias em todas as suas formas", vali-me do artigo 
8.0 , Inciso :õ.'"VII alínea: "L", da Constituição Federal, para pro­
nunciar-me pela tramitação normal do Projeto. 

Agora, cabe-me pronunciar, n-esta COmissão, sobre o seu mé­
rito. E o faço faYoravelmente com a.s modificações que, salvo 
melhor juízo ,imprimi ao artigo 1.0 • De um lado, fi-lo para torná-lo 
mais c'aro, do outro, pelos seguintes motivos: 

a) excluí os projetos de florestame:oto por que o rnstttuto 
Br:is!leiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF). através da Por­
taria Normativa n.o 01/IBDF-DF, de 20-4-79 estabeleceu que as 
empresas administradora·s de projetos flor.estals desenvolverão 
culturas de espécie_ vegetais alimentícias integradas aos projetos 
florestais, cuja áre-a v:aria de 10 a 20 por cento da extensão total 
exp~orada; e 

b) achei m!tis justo estender a medida a toã<>s os projetos 
agrepecuários e agroindustriais financiados por incentivos fisc-ais, 
Incluindo, assim, os_ da área da SUDECO e do Grande Oarajás. 

A medida legal proposta traz em sf repercussões favoráveis à 
economia do IP.aís. 

Fa:ce ao exposto opino pela aprovação do Projeto sob exame, 
com a .se.guinte 

Ell\'!ENDA N.0 1-(;E 
Al't. 1.0 No mínimo 5% (cinco por cento>. em cada fase de 

implantação, da área dos projetos agrícolas, pecuários e agroin­
dustriais, localizados nas regiões Norte_ Nordeste e Centro-oeste, 
deverão ser utilizados no cultivo isolado ou consorciado de arroz. 
feijão, mandioca e milho, dentro d~ mesma gleba, em proporções 
iguais da área reservada no respectivo projeto. 

§ 1.o O dlsposto neste artigo '"p!lca-se somente a projetos 
financiados com recursos provenientes de entidades oficiais de 
crédito, de programas especiais. de repasses de recursos públicos 
e bancos p-rivados e os beneficiários de incentiv"Os fisca:is. 

É o :Parecer. 
Sa'a das Com!.s.sões, 16 de setembro de 1981. - José Richa, 

Presidente - Bernardino Viana, Relator - Arno Damiani - Luiz 
Cavalcante --Gabriel Hermes - Alberto Silva - .José Fragelli. 

PARECER N.0 725, DE 1981 
Da Comissão-: de Fil!anç.as 

Relator: 'Senador Raimundo Parente 
O eminente Senador Alexandre costa é _o autor do presente 

projeto que "fixa em 5% (cinco por cento) a área_ agricultável, 
nos proj-etos pecuários e agrícolas, inclusive os integrados .a pro­
je·tos industriais, e os de reflorestamento, loca:izad·o.s no Nor·te e 
NordeSte e financiados por entidades oficiais de crédito, ou re­
cursos públicos rep9.ssados, obrigatoriamente utilizada no_ cultivo 
de arroz. feijão, mandioca e milho, e dá outras providência.s". 

A matéria re-cebera p~receres favoráveis nas Comis.sões de 
Constituição e Justiça, de Agricultura e de Economia, esta última 
com emenda ao art. 1.0 do projeto. 

Justificando a proposição. seu eminente autor desta-ca: 

''No Norte e Nordeste. segundo pudemos verificar, os 
preços dos gêneros alimeriticios se elevaram tanto qu€ se 
colocaram fora do pod·er aquisitivo da população, agra­
vando a situação de pobr·eza que de há muito grassa nas 
citadas regiões. 

Ao lado disso, os proje·tos rurais de investimento, .no 
Norte e Nordeste, agrícolas e especificamente os pecuários, 
são ben-~ficiados com juros altamente subsidiados e prazos 
a'ongados de ca-rênci-a, advindos dos orçamentos públicos, 
sem grandes vantagens para as mencionadas regiões. 

Podemos dizer niesmo que o.s ---reCursos que recebem 
são o.s m-esmos que faltam para o desenvolvimento daquela 
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agncuttura alimentar _ _bá,sica, do a:rroz, feijão mandioca 
e milho, desde que o re,curso. escasso. o capital, é-lhes 
propiciadO em detrimento da atividad·e produtiva caPaz 
de contribuir para a melhoria do bem-estar imediato da:s 
populaç6es regionais." 

A emenda da Comissão ele Economia visa a excluir da en'\ô'Ol­
vência do projeto a.s operações referentes a reflorestamento, sob 
a alega-ção de que, já por força d<e instrução espedfica do ffiDF, 
tais empr-eendimentos estão obiigados a desenvolver cu1tura de 
espécies vegetais alimentícias em ár·ea de 10 a 20 por cento da 
extensão total explorada. Ao mesmo tempo, a emenda amplia a 
abrMgência dO projeto à área da S'U!DE.CO, envolvendo a região 
do grande Carajás. 

Por todos os motivos considerados na judiciosa argumenta­
ção a.presentada pelo ilustre autor do proje·to, a m•atéria merece 
também o acolhimento &es,te órgão técni-co à semelhança dos 
pronunciamentos d::ts Comissões de Constituição e Justiça, Agri­
cultura e- de Economia. 

Contudo, em relação à emenda da Comissão de Economia, 
ressalvados as nobres intenções de seu Autor, o eminente senador 
Bernardino Viana, não se lhe pode dar o mesmo acolhimento, 
uma vez que o argumento que a sustenta deflui do fa:t.o de 3lS 
operações referentes a reflorestamento já estavam disciplinadas 
em Ins·truç_ão do IBDF, eomo se f-oss.e possível considerar a ma­
tétia. assim tratad•a com o mesmo sentid-o de eficácia juti.dics: da.s 
insertas em instrumento de lei ordinária. Em verdade, poré:m, as 
Instruções normativas correspondem a atos do chamado pod·er 
regulamentar, os quais são passíveis de alteração ou revogação ao 
alvedrio único do órgão que cs institui. Assim, no caso especifico 
do projeto bastaria que o IBDF revogasse a Portaria n.O 1, de 
1979, para que todas as operações referentes a reflorestamento 
ficassem excluídas da incidência de .qualquer clisciplinamento 
legal. 

A emenda, tod<avia, sugere a inclusão da região centro-Oeste 
na abrangência do projeto. Entendemos acei-tãv·ei a medida à 
vls~s. _da simi!itude de situações coni as regiões atingidas pela pTo­
JlOSlÇao. 

Asslm sendo. opin,.mos pela apro-,·ação do projeto e pela re­
jeição da Emenda da Comissão de Economia, nos termos da se­
guinte 

EMENDA N.0 2-0F 
Ao art. 1.0 , caput 

Onde se lê: "Norte· e Nord·este". 
Leia-se: "Norte. Nordeste e Centro-Oeste." 

Sala das Comissões. 16 de setembro de 1981. - Gabriel Hennes, 
Presidente em exerclcio - Raimundo Parente, Relator - Bene­
dito Canellas -- Bernardino Viana - Amaral Peixoto - José 
Lins .- !Martins Filho - Humberto ;Lucena - Almir Pinto -
Lourival BaptiSta. 

PARECER N• 726, DE !98! 
'• 

Da Comiss~o de Constituição e Justiça.. Sobre o Projeto 
de Lei do Senado n.0 352, de 1979, que "altera o ·art. 92 do 
Código Eleitoral:, que dispõe sobre o número d·e candidatos 
nas eleições pr()porcionais". 

Relator: Senador A.Jna.ral Furlan 

De autoria do ilustre Sena<ior Orestes Quércia, o Projeto sob 
exame altera o art. 92 e seu parágrafo único da Lei n.o 4. 737/65 
(Código El<>itoral), aumentando de mais um terço para mais o 
triplo das vagas a sere:m preenchidas o número de candidatos a 
po.stos eletivos, nas eleições proporcionais, estabel,ecendo, ainda, 
deverem ser considerados candidatos na:tos os d~uta<ios federais 
-e estaduais e os vereadores em -exercício na legislatura a ser 
renovada. 

2. Na Justificação, a<iuz o Autor: "o só fato de abrl.r a porta 
dos partidos a todos quantos se propõem a disputar cargos ás Câ­
maras Legislativas traz um impulso novo às agremiações pol!tlcas. 
o que evidentemente fortalece o regime democrático porque dã 
um sentido de maior participação popular no debate dos grandes 
problemas nacionais". 

3. O Projeto não oferece problemas sob o aspecto jurídico­
constitucional. Trata-se de m"térla da competência J.egislatlva da 
t!nlão (art. 8.0

• item ~r. alínea "b", da Constituição). inexis­
tindo, no caso, oom·petência reservada de iníclativ_a. Respeito ele 
ademais, a sistemática jurídica vigente. ' 

No n;:térito. cumpre obs.~rv~- qtte .a alteração. p.o cap~t do art. 
92 da Le• n.0 4.737/65 amplia as .poosibl!ida<ies de opção do eleito­
rado, enquanto a do parágrafo único apenas transpõe para ele, 
estendendo-a aos vereadores, norma já constante do art a o da Lei 
n.O 6.055174. · · 

4. Ante o e~to. opinamos pela aprovação do Projeto, por 
constitucional, jurídico, e, no mérito, opontuno e conveniente . 

Sala das Comissões, 16 de setembro de 1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Amaral Furlan, Relator - Bernardino Viana -
Nelson Carneiro - Ra.im:undo Parente - Martins Filho - José 
Fragelli - Humberto Lucena - Aderbal Jurema, 

PARECER No 727, DE !98! 

. Da Co:míssão de Constituição e Justiça. Sobre o Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 109_.. de 1980, que "proíbe ação 
declaratória ainda que tenha ocorr~do a violação de di­
reito". 

Relator: Senador Bernardino Viana 

O Projeto sob exoame, de autoria do ilustre Senador Nelson 
Carneiro, revoga o parágrafo único do art. 4.0 do Código de Pro­
ce.s~o Civil (Lei n.0 5.869, de 11 de janeiro de 1973), e ao cont.rá­
rio do que indica a Ementa, não proíbe a ação declaratóiia 41ainçla" 
que tenha ocorrido a violação do direito, mas pretende extingui­
la apenas nesta hipótese - quando esteja caracterizada a o_co_r­
rência da _violaçã-o do direito. 

Na verdade, o Direito Pro.c.essual vig-ente admit.e o exercício 
da ação declaratória relativa à existência ou não da relação jurí­
dica. bem ·como quanto à autenticidade ou falsidade de documen­
to, ressaltando o dispositivo que se pretende revogar - parágrafo 
único do art. 4.0 -, que o direito a essa ação é admissível "ainda 
que tenha ocorrido a violação do direito", circunstância que daria 
ao presumível autor da demanda o privilégio de ingressar em juí­
zo com a ação principal, por já estar configurada aquela violação. 

A matêlia foi mOtivo de Emenda Supres.siva apresentada pelo 
Autor _quando da tramitação do Projeto do atual Código de Pro-. 
ces_so_ CíviLpelo Gongres.so. por entender, endossando sugestão da 
Faculdade de Direito da tJnh·ersidade Católica de Minas_ Gerais, 
que "se passou a existir a violação do direito, de nenhum inte­
resse buscar-se apenas a declaração .. , isto porque H ••• ou tere­
mos a J'ustiça como órgão para solução acadêmica ou, então, du­
plicaremos .a trabalho: a) ação meramente declaratória; b) agora, 
ação alicerçada na sentença de preceito", tendo-se portanto dua.s 
açõe_s--em. ve:;>: Ce uma, em prejuizo - .segnndo destaca afinal -, 
de "dois dos princípios que informam o processo mod-erno: o da 
economia processual e o da brevidade processual". 

Verifica-se, dessa maneira, que no mérito a medida proposta 
não- vem extinguir o direito à ação declaratória - como pode 
parecer pela Ementa -, mas tem por escopo desburocratizar o 
processo judicial, quando ooorr.a __ que~ existindo certeza sobre o 
interess-e e a legitimidade para propor a ação principal, con-dena­
tória. seja esta protelada por procedimentos retardatários e one­
rosos, que cont.ribuem grandemente para o congestionamento dos 
órgãos judiciais. 

Dlante do exposto e considerando que o Projeto, ademais de 
desburocratizante. não _encontra Qbiees quanto ao aspecW jurí­
dico-constitucional, embora deva ser modificada a sua Ementa, 
.somos pela sua aprovação, --adotada a seguinte 

EMENDA N.0 1-CCJ 

Dê-se à Ementa do Projeto a seguinte redação: 
''Revoga o parágrafo único do art. 4.o da Lei n.0 5.869, 

de 11 de janeiro .de 1973 - Código de Processo Civil." 
Sala das Coml&sões, 16 de setembro de 1981. - Aloysio Chaves, 

J;lresidente - Bernardino Viana, Relartor - Nelson carneiro, sem 
voto - Martins Filho - Hwnberto Lucena - Amaral Furlan -
Aderbal Jurema - .Jo~ Fragelli - Raimundo Parente: 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. !~'~Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DF. LEI DO SENADO N• 269, DE !98! 

.4.utoriza as s«:rv:ntias d.o foro judicial e extrajudi-cial 
a_prestarem ao publico serVIços de reprografia, plastifica­
çao de do-cumentos e outl'os assemelhados. 

.o Ooilgresso Nacional -decreta; 

A7t. 1.0 As .serventias _d-o foro judicial e extrajudicial são 
autonzadas ~ prestar serviço,s ?·e reprografia, plastificação de 
docume~tos ·~ outro~ ~s:ern~lhaaos. a. pr€::;-G.~ de mercado, inte­
grando a rec~lta ordmnr1a das s-erventias os valor·es recebidos em 
con ~raprestaçao. 
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Art. 2.0 Os Ofícios d-e Notas poderão incumbir-se de extrair 
certidôes nas repartiç6es ou em outras .serventias, bem como pro­
vü:l-enctar quaisquer documento_~ necessários à lavratura de escri­
turas, pod-endo exigir pagamento em contrapr-estação, ainda que 
não previsto nos respectivos regimentos de custas. 

Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4. 0 Revogam-se as dispOsfções em contrário. 

.Justificação 
Visa a proposição a facilitar às partes o atendimento nos car­

tórios, autorizando as serventias a prestar s-erviços de reprografia 
e outros ass-em-elhados, para evitar que os usuário.s tenham de des­
locar-se inutilmente para consecução de seus objetivos. 

Parece d-esnecessária a autorização. Existem, porém, certos 
regim·entos de custa~ que proíbem a c·:. branca d€· qualquer ato nel:~s 
não previstos expressamente, o que inviabiliza o atend:mento pelos 
cartórios. 

O mesmo é de -diZ~er-se em relação à extração de documentos 
que a lei ou o outro interessado ·na ato notarial exige.- Por questão 
de ec-onomia de tempo e de combustível, é interessante que o pró-: 
prio cartório possa providenciar a documentação, mas em alguns 
lugares as autoridades administrativas ou judiciárias impedem ou 
dificultam o bom atendimento pelos cartórios, ou o impos.sibllitam, 
proibindo qua:quer cobrança em decorrência desse tip-o de serviço. 

Da.s duas antorizaçõe.s legislativas que o projeto pretende, re­
sultará atendim mto mais simples, mais rápido e mais econômico 
das partes, com ~odas as saudáveis repercussões sociais que do 
fato advirão. 

Diante de taL; vantagens que a transformação do projeto em 
lei poderá enseja . esperamos sua favorável acolhida pelos mem­
bros desta e da o tra Casa do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 21 de .setembro de 1981. - Luiz F.emando 
Freire. 

r As Comissões__ de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto de lei que vem 
de ser lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESlDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência recebeu as 
Mensagens de n•s 270 a 276, de 1981 (n•s 421 a 427/81, na origem), de 17 do 
corrente, pelas quais o Senhor Presidente da República, nos termos do dis­
posto no art. 42, item VI, da Constituição, submete ao Senado propostas do 
Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que as Prefeituras Municipais de 
Francisco Beltrão (PR), Guarujá (SP), Guaxupé, Jtambacuri, Luz e Machado 
(MG) c Janduís (RN), sejam autorizadas a realizar operações de crédito, para 
os fi ris -que eSpecificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia, de Constí­
tuição e Justiça e de Municípios.--

0 SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, requerimen­
to cuja leitura será feita pelo Sr. 19-Secretário. 

iJ lido o seguinte 

REQlJERIMENTO N• 322, DE 1981 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a transcrição, 
nos Anais do Senado, da encíclica ''Laborem Exercens", de Sua Santidade o 
Papa João Paulo H. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1981. - Agenor Maria. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O requerimento lido será 
publicado e remetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Jarba< Passarinho) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Bap~ista, por perinuta 

com o ilustre Sr. Senador Gastão MUller. 

O SR. LOliRIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O povo brasileiro recebeu com tristeza, emoção e perplexidade, a notí­
ciade que o Presidente João Baptista Figueiredo foi vítima de um distúrbio 
cardiovascular, diagnosticado como "Infarto do miocãrdio de parede dia­
fragrnática". 

O doloroso acontecimento ocorreu sexta-feira passada, dia 18 de se­
tembro, no decorrer de um dia terrivelmente estafante. 

Precisamente depois de inaugurar uma extensão metroviária de quase 
1 Okm, a serviço do povo carioca - o trecho Sul da Rede Básica do Metrô 
com as estações de Bota fogo, Morro Azul e Catete- e de participar das co­
memorações dos 80 anos do Colégio Jacobina, quando se preparava para en­
cerrar o 3~' Congresso das Companhias Abertas, no Hotel Intercontinental é 
que o Presidente da República teve o ataque. 

Rc_colhido ao Hospital dos Servidores do Estado (HSE) para os neces- _ 
sários exames, devidamente medicado, e guardan-do repouso absoluto, o pri­
meiro boletim sobre o estado de saúde do Presidente da República- divul­
gado às 21 h e 48m do dia 18- extremamente conciso, esclareceu que o perlo~ 
do de internação seria de curta duração. 

_As condições de saúde do Chefe da Nação, depois da operação a que se 
submetera, há cerca de dois meses, eram consideradas boas. 

Contudo, desde 15 de março de 1979, quando substituiu o General Er­
nesto Geisel, o Presidente João Baptista Figueiredo vem exercendo as suas 
atribuições num ritmo acelerado, enfrentando, com rara energia, no desem­
penho cotidiano de uma rotina inflexível, problemas geradores de tensões in­
toleráveis. 

As pesadas, cansativas e tramautizantes preocupações inerentes ao cargo 
que exerce, numa conjuntura difícil e adversa, caracterizada pelas crises da é­
poca em que vivemos, contribuíram, sem sombra de dúvida, para o estabele­
cimento das condições biopsíquicas geradoras do acidente cardiovascular. 

Além das perturbadoras tensões emocionais, oriundas da pressão coü­
diana de uma ininterrupta sucessão de desafios- típicos do exercício dopo­
der político e do-comando do processo decisório, nos diversos planos e seto­
res das atividades nacionais - a verdade é que desabou sobre o Presidente 
João Baptista Figueiredo, nestes últimos anos, uma pesadíssima e tremenda 
carga de responsabilidades adicionais, forjadas pelas oscilações e sobressaltos 
da conjuntura econômico-social do País. 

_Nada mais natural, portanto, do que o desgaste das resistências orgâni­
cas, face aos esforços sobre-humanos a que o Chefe da Nação era compelido, 
inclusiVe viajando, excessiva e incessantemente, de um extremo a outro do 
país. 

A Hás, a agenda diária do desempenho presidencial, em nosso sistema 
presidencialista de governo e administração, reconhecidamente absorvente e 
centralizador, vinha apresentando características de maratona e pesadelo­
uma corrida acelerada contra o tempo, consumidora de energia sobre­
humanas. 

Mas, seja-me permitido acentuar e advertir que, no conjunto dos vetores 
determinantes do grave episódio, não se pode minimizar ou ignorar a nefasta 
influência do excessivo consumo de cigarros a que, infelizmente, o nosso Pre­
sidente se habituara. 

Faço questão de insistir nesse doloroso aspecto. 
Toda a equipe médica, os cardiologistas convocados para o atendimento 

do Presidente da República, além de outros especialistas, foram unânimes em 
sua condenação ao flagelo do fumo que, não somente no Brasil, como em 
todo o Mundo, é, incontestavelmente, um dos fatores básicos responsâveis 
pelos mais graves distúrbios cardiovasculares. 

O Sr. Almir Pinto- V. Ex" me permite? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito prazer, eminente Sena· 
dor Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto- Acredito que, a esta altura, não haja mais quem du­
vide do mal que o fumo faz, e não somente às coronárias. Haja vista que, en­
trevistado pela televisão, reafirmou o nobre Dr. Adib Jatene, uma das maio­
res sumidades em cardiologia no Brasil, que, ao ser interrogado quais as cau­
sas que teriam provocado aquele processo cardiovascular no Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, logo citou o fumo e, em seguida, enumerou 
outra gama de fatores que concorrem, na verdade, para a implantação de um 
enfarte no miocárdio. Por conseguinte, V. Ex• deve estar sendo bem ouvido 
por toda a Nação, nesta campanha meritória de combate ao tabagismo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou muito grato a V. Ex•, eminente 
Senador Almir Pinto, pelo seu aparte, que vem ilustrar muito este pronuncia­
mento. 

Na verdade. V. Ex• tem sido um dos que, desde a primeira hora, deu o 
seu apoio à campanha e, como bom médico, sabe da influência do fumo no 
organismo humano. Hoje não vemos só os cardiologistas, ou somente os ho­
mens de ciência falarem contra o fumo. Vemos, também, programas de râdio 
e televisão se manifestare-m contra os malefícios dos cigarros. 

Agradeço a V. Ex• o seu aparte, que muito enriquece o meu pronuncia­
mento. __ 

Tenho em mãos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, inúmeras cartas de pes­
soas qualificadas e do povo, que apoiam a nossa campanha contra o vício de 
fumar, e me alertaram sempre que o Presidente João Baptista Figueiredo apa­
recia fumando, em público ou na televisão. Nessas cartas me solicitaram que 
pedisse ao Presidente que parasse de fumar. 

Não poderia-deíxar-de aproveitar o ensejo deste breve pronunciamento, 
sem chamar a atenção, desta .ribuna, para a extrema periculosidade do "vício 
de fumar. 
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A erradicação defmitiva do tabagismo se impõe como medida preliminar 
de prevenção contra os terríveis acidentes dessa natureza . 

O Sr. Bernardino Viana - Permite V. Ex~' um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Pois não~ Ouço, c·om muito prazer, o 
aparte do eminente colega Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana -É muito oportuno, nobre Senador Lourival 
Baptista, o pronunciamento de V. Ex• nos termos em que o coloca. Em pri­
meiro lugar, lamenta o infausto acontecimento que levou o Presidente Figuei­
redo ao leito, com os desdobramentos reais da sua vida profissional agitada. 
Em segundo lugar, V. Ex• traz o episódio para a campanha que tão oportuna­
mente encetou contra os malefícioS causados pelo fumo. Aproveitando o en­
sejo para desejar o rápido restabelecimento do nosso grande Presidente, que­
ro, mais uma vez, congratular-me com V. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Nobre Senador Bernardino Viana, 
sou muito grato também a V. Ex~ pelo seu aparte e pelas considerações que 
teceu. Os jornais que deram a notícia da doença do Presidente e dos diagnós­
ticos médicos, todos falaram sobre o fumo. E, nessa hora, recordo-me de um 
dado pelo Professor Euclides de Jesus Zerbini, de SãO Paulo, que em entrevis­
ta, não só na televisão, como no_s jomáís, falando nos malefíc_i_os do fumo, 
principalmente em recinto fechado, quando afirmou: "Fumar em recinto fe­
chado, é fumar e refumar o témpó todo." 

Aliás, já várias vezes abordamos este assunto da Tribuna do Senado, rea- . 
firmando a periculosidade da fumaça disseminada neste Plenário peloS fu­
mantes, que teimam em não cooperar no sentido de manter a higiene, a lim­
peza e a higidez dos ambientes de trabalho, contribuindo para elevar os níveis 
da poluição ambientai. Sr. Presidente, em meu nome pessoal e do Estado 
que tenho a _honra de .representar no Senado da República, rogo ao Todo­
Poderoso pela recuperação e pronto restabelecimento da saúde do Presidente 
João Baptista Figueiredo, cuja vida preciosa é patrimôniO de toda a Nação. 

De norte a sul, em todos os quadrantes da_Pátria, os brasileiros estão re­
zando, sem discriminação de qualquer espécie, numa emocionante demons­
tração de respeito, carinho, solidariedade _e admirável maturidade cívica, no 
sentido que o Presidente João Baptista Figueiredo se restabeleca o mais de-. 
pressa possível, a fim de que'dê presseguimento à execução do seu projeto his­
tórico essencial - a implantação do Estado de Direito democrático-, aspi­
ração maior da nacio_nalidade. 

Durante o afastamento do Presidente João Baptista Figueiredo, a conse­
lho médico, perma~ecerá à frente do Governo o Vice-Presidente Aureliano 
Chaves, seu amigo, homem digno e cuja lealdade tem sido demonstrada nes­
ses dois anos de Governo. 

Finalizando, passo a ler, para ficar nos Anais desta Casa, notável edito­
rial do Jornal do Brasil de 19 de setembro de 1981, intitulado Voto de Con­
fiança, pela adequação dos seus conceitos, que refletem os sentimentos de to­
dos os brasileiros com relação ao seu digno Presidente: 

Voto de Confiança 

O acidente cardiovascular que obrigou o Presidente Figueiredo 
a recolher-se a um hospital atinge em cheio a sensibilidade da nação. 
Não apenas pela surpresa, nem somente por se tratar do Presidente 
da República. 

Desde o dia de sua posse o General Figueiredo é, para os brasi­
leiro, muito mais do que isto. Mais que_ Chefe de Estado e do Gover­
no, tornou-se o ponto de referência certeiro das inquietações, das 
aspirações e esperanças do Brasil. A nação rapidamente se identifi­
cou com ele e com seu modo espontâneo - iniludivelmente sincero 
- de falar e de agi~. 

Se o Presidente da República é ja, normalmente, o emblema 
constitucional da unidade e da soberania nacional, as circunstâncias 
hi~tôricas fizeram com que o General J oào Baptista de Figueiredo 
transcendesse essa condição, de si tão alta, para se apresentar como 
o símbolo do sentimento vivo do povo brasileiro. A missão que o 
destino lhe confiou é daquelas que a poucos homens a História re­
serva. DCsde o pri(nelro momento de seu'mandato, de tal modo nela 
se investiu, e com tal intensidade passou a desempenhá-la, que não 
há exagero em dizer que o hDmem e sua missão se fizeram uma coisa 
só. Para isto concorreu uma grande soma de fatores; que dificilmen­
te __ se reuniriam em alguém com a inesma força solidária com que 
nele se concentraram. 

Ressaltam, em primeiro lugar, os traçosque lhe definem o raro 
, perfil de brasileiro típico: a sirtfplicidade, a reaçãO impetuosa, a pa- -
lavra franca e o lastro de generosidade identific_ávei até nas manifes­
tações de rudeza quando ferido por uma injustiça ou uma incem-

preensão; a disponibilidade para o perdão e para a mão estendida, 
que nele se viU não se"r' uma figura de retórica; e a sinceridade inocUl­
tável dos gestos e dos atos, que facilmente o indicam como merece­
dor da confiança total de quem o ouve falar ou vê agir. Depois, suas 
origens familiares entroncadas com os compromissos políticos e mi­
litares que o ligaram definitivamente às inspirações melhores do 
movimento revolucionário de 1964. 

Por último, a lealdade com que continuou a servir à Revolução 
desviada de seu ideá rio mais nobre e a vontade por ela mesma reve­
lada de tornar à pureza das fontes para atingir o objetivo: a demo­
cracia. Outro chefe revolucionário poderia ter recebido a mesma 
missão e certamente a levaria a bom termO. Nenhum o faria, entre­
tanto, com o mesmo ímpeto, a mesma força instintiva, a mesma lar­
gueza de sentimento que o iluminou e ilumina perante a nação co~o 
o símbolo de uma época; a personificação de um projeto político e 
histórico à altura dos anseios dos brasileiros. 

Neste instante de surpresa e apreensão, é ainda graças à con­
fiança que ele infunde ao país que a nação recebe a notícia de seu 
afastamento temporário sem receio de que, por efeito de sua ausên­
cia, a democracia que ele jurou reconstruir venha a sofrer novo re­
vês. A nação brasileira, sem exceção de qualquer de suas parcelas de 
expressão social e polftica, está fazendo votos pelo seu restabeleci­
mento breve mas absolutamente confiante em que sua obra não se 
iriterrompe; aguarda apenas o seu retorno à atividade, para conti-
nuar conduzida por suas próprias mãos." -

(Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O orador é cumpri­
mentado!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senâdor Evelásio Vieira, como Líder. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Como Líder. Pronuncia o seguinte discur­
so.} Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com surpresa, a Nação brasileira recebeu, no final da última semana, a 
notícia lamentável da doença que acometeu o General João Baptista Figuei­
redo. 

Sensível a coisas de tal natureza a Nação emocionou-se com o fato. Mais 
uma vez o povo brasileiro manifestou o seu alto espírito de solidariedade. A 
princípio, por ter sido informada de que uma indisposição levara a um hospi­
tal do Rio de Janeiro, -às pressas, o- Chefe do Poder Executivo, a opinião 
pública braslleira desejou que fosse simples e passageiro o acontecimento. 

Depois desse choque inicial, secedeu a preocupação acentuada pela nota 
proveniente da Assessoria de Imprensa da Presidência a qual tornou pública 
a gravidade do mal sofrido pela pessoa que vinha conduzindo, nos últimos 
tempos, a abertura democrática no nosso País. 

Por último, Sr. Presidente, chegou ao conhecimento geral o laudo da 
junta médica, composta de cinco membros, por intermédio do qual soubemos 
ser necessário um período de oito semanas de absoluto repouso para o Presi­
dente. 

Desta forma confirmou-se, por motivo de saúde, estar o General João 
Batista Figueiredo incapacitado temporariamente de exercer, em sua plenitu­
de, o cargo de Presidente. 

O texto constitucional vigente estabelece a substituição do Presidente, 
em caso áe impedimento, pelo Vice-P"r-6sidente da Repúbli~a. 

A seqüência Sem maiOres considerações, que esse textoo prevê, ê por de­
mais clara, porquanto outra não seria de imaginar ou de e_ritender, uma vez 
que os dois, Presidente e Vice, for<ini. eleitos na mesma data e pelo mesmo 
processo, ademais de que _a Nação tem acompanhado e sentido existir uma 
sintonia total entre as idéias _e as ações do general Figueiredo e do Sr. Arure­
liano Chavt!S. 

Além do mais, atendef!do à própria substância do cargot o mais .alto da 
hierarquia da Nação, -somente se pode admitir imediata, no mesmo moment_- __ 
po até, se possível a substituição do Presidente pelo Vice, no caso de incapaci­
dade transitória d~ primeiro, porque deve haver sempre alguém ocupando a 
posição de Supremo Mandatário da Nação, sem quaisquer descontinuidade;;, 
por força da própria dinâmica dos fatos políticos, econômicos e sociais. 

. A experiência de outros povos fala por si e nós mesmos sabemos da im­
portância de haver à frente de uma Nação alguém que responda, em última 
instância, pelas suas decisões fundamentais. 

Uma nação se tranqíliliza num momento grave pelo atendimento à se­
quência: constitucionãimente estabelecida nos momentos graves._ Estamos vi­
vendo um deles e_ a forma de tranqililizar a Nação é a substituição imediata 
do generãl Figueiredo, na emei'gência atual, pelo seu Vice, o Sr. Aureliano 
Chaves. 
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O Partido Popular, Sr. Presidente, se junta à Nação e faz seus os votos 
para que o General Figueiredo, decorridas as oito semanas previstas pela jun­
ta médica que recomendou o seu afastamento, possa novamente vir a ocupar 
o cargo de Presidente da República e prosseguir o projeto de reconstrução da 
normalidade democráfica em nosso- País. 

Ao mesmo tempo, o Partido Popular e a Nação compreendeu que a figu­
ra da posse, que alguns retiraram não sabemos de onde, jâ ocorreu. 

A imprensa noticiou que em reunião no Othon Palace, no Rio de J anei­
ro, logo após a recomendação médica relativa ao Presidente Figueiredo, 
reuniram-se os ministros militares, o chefe da Casa Civil da Presidência e o 
Vice-Presidente Aureliano Chaves, oportunidade em que este foi comunicado 
mais detalhadamente do estado de saúde do general Figueiredo e ser desejo 
expresso deste que o Vice assumisse. A partir deste momento, não temos dú­
vida, o Sr. Aureliano Chaves passou a substituir o Presidente da República 
no referido cargo. 

O projeto de abertura é uma aspiração nacional. 
A nação brasileira, pela sua resistência e amadurecimento, definiu esse 

rumo, no sentido da normalidade e do restabelecimento da plenitude demo­
crática. 

Por isso a Nação, no momento, acompanha os acontecimentos, certa de 
que a pregação e as medidas efetivas tendentes à maior participação popular 
nas decisões, conduzidas pelo General Figueiredo, prossigam pelas mãos do 
Sr. Aureliano Chaves, que sabemos imbuído dos mesmos· propósitos. 

Esta a manifestação, Sr. Presidente, que cabia ao Partido Popular nesta 
Casa expressar ao Senado e à Nação. (Muito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Santillo, por cessão do nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO- (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A meu ver, Sr. Presidente, não se pode definir singularmente um proble­
ma maior deste País mas, sem dúvida, trata-se a questão agrãria de um 
problema chave. 

Isso não se diz apenas para repetir monótonos s/ogans, mas, sem dúvida, 
a verdade é uma só: podemos fazer deste País um paraíso no que diz respeito 
ao aumento da produção e da produtividade agrícola, mas, na verdade, ele 
não será um paraíso para: o s_eu povo se isto foi feito, à custa de milhões de 
brasileiros, obrigados a abandonar seus pequenos pedaços de terras e a inchar 
cada vez mais as grandes cidades, as metrópoles brasileiras. De nada adianta­
rá à Nação a_ desenvolvimento agríC-Ola, o aumento da produção agrícola, a 
chamada capitalização do campo, se ela se fizer, se ela continuar sendo feita à 
custa de sacrifício de milhões de famílias que, de proprietários de terra, foram 
transformadas em trabalhadores temporários, em bóias-frias, em milhões' de 
brasileiros marginalizados e sem nenhuma condição de ter uma vida digna. 
De nada adiantará ao País, ao seu povo, que esse desenvolvimento continue 
sendo feito através de grandes empresas rurais que açambarcam, que mono­
polizam a quase totalidade dos créditos rurais, dos créditos agrícolas, ao mes­
mo tempo que despovoando nossas fazendas, despovoando nossa zona rural, 
despovoando nossos campos. De nada adiantará a este País, Sr. Presidente, se 
continuarmos incorporando às nossas fronteiras agrícolas 2 a 3% de nosso so­
lo, anualmente, como tem ocorrido nos últimos dez anos, se isto for feito à 
custa de centenas de milhares famílias de posseiros, oprimidas e obrigadas a 
abandonar o seu pequeno pedaço de solo, indo a procura nas grandes cidades 
das favelas para poderem sobreviver. Isto é o que tem ocorrido neste País. 

Para fazer um diagnóstico, Sr. Presidente, da questão agrária no Brasil, 
lanço mão de dados oficiais, dados fornecidos por órgão do próprio Gover~ 
no, a própria Fundação IBGE. E édntere5Sante como esses dados nos infor­
mam a desmesurada concentração _da propriedade rural neste País continen­
te. 

Os últimos dados oficiais ·exiStentes são de 1976, já que os apurados re~ 
centemente ainda não foram dados a público, e é importante notar que de 
1970 a 1975, dos 29 milhões de hectares incorporados às nossas fronteiras 
agrícolas, mais de 80% se fizeram em propriedades cujas extensões eram supe~ 
riores a mil hectares. Consultando os dados da Fundação IBGE, eu pude ve­
rificar, diante dos números frios, que as propriedades rurais, neste País conti­
nente,- com mais de míl hectares, tiveram proporcionalmente um aumento da 
área ocupada de 40%, em 1970, para 44%, em 1975. Isto quer dizer, Sr. Presi­
dente, que, em 1975, I% dos maiores proprietáriõs ·r-urais deste País possuía 
cerca de 50% de todas as áreas recenseadas; a outra metade ficava distribuída 
para os 99% dos proprietários menores. f: bem verdade que neste período 
houve um aumento extraordinário do número dos estabelecimentos conside­
rados minifúndios, sobretudo daqueles com áreas até 2 hectares, um aumento 
extraordinário do número _desses estabelecimentos, ou seja, ao lado do au-

mente das grandes propriedades, houve também um aumento dos minifún­
dios até 2 hectares. 

É fácil saber porquê. Nesse período, sobretudo, a que as estatísticas se 
referem, hipertrofiaram-Se ao redor das grandes e médias cidades brasileiras, 
os números das chamadas chácaras do ócio, chácaras de lazer, propícias A es­
peculação imobiliária, e detidas pelas elites econômicas dessas respectivas ci­
dades. Eis porque o número de minifúndios de até 2 hectares aumentou ex­
traordinariamente no mesmo período. Os I 0% dos proprietários com mais de 
I 00 hectares, em 1975, possuíam mais de 80% da área total recenseada neste 
País, ficando menos de 20% com os 90% daqueles que constituem os proprie­
tários de exploração familiar. Estas, ou seja, as propriedades entre 10 e 100 
hectares, Sr. Presidente, reduziram-se drasticamente. 

O Sr. Lá:aro Barbo:a - É verdade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Justamente as propriedades de ex­
ploração familiar, neste País, em todas as regiões do País. Não foi apenas no 
Nordeste, não foi apenas na nossa região Centro-Oeste, não foi apenas no 
Norte, onde grandes áreas novas foram incorporadas às fronteiras agrícolas, 
mas em todas as regiões do País. 

No Sul e no Sudeste, Sr. Presidente, houve uma alta concentração da 
propriedade rural; a área recenseada nessas duas regiões aumentou extraordi~ 
nariamente, e, por incrível que pareça, reduziu o número dos estabelecimen­
tos recenseados, dando-nos a evidência da alta concentração da propriedade 
rural, também no Sul e Sudeste. 

No Nordeste. Sr. Presidente, de 1960 a 1975, enquanto a ãrea total do 
Nordeste recenseada, teve um aumento de 70%, o número de estabelecimen­
tos teve um aumento inferior a 25%, evidenciando, por conseguinte, também, 
uma elevada concentração da propriedade rural do N ardeste brasileiro. 

A verdade é que esses dados são indes,.'tlentíveis. Foi esse üpo de estrutu­
ra agrária que se impôs à Nação brasileira; foi a conCentração da propriedade 
rural o que ocorreu no campo nesses anos todos, e este é o retrato fiel do que 
ocorreu com a sociedade brasileira como um todo. O que ocorreu no campo 
foi a mesma concentração da propriedade que ocorreu com a sociedade brasi­
leira, no que diz respeito à distribuição da renda nacional. 

O Sr. Lá:aro Barbo:a - É verdade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Dos mais de vinte milhões de traba­
lhadores ocupados no campo, menos de três milhões são proprietários. Mais 
de dezessete milhões são trabalhadores. Desses, o que é pior, os arrendatários 
reduziram-se a menos de um milhão ... 

O Sr. Lá:aro Barboza - É verdade. 

O SR" HENRIQUE SANTILLO- Eles, que constituiam a maior força 
de trabalho no campo, há quinze anos, reduziram-se, em 1975, a menos de 
um milhão de trabalhadores e os outros quase dezesseis milhões constituem a 
massa de bóias-frias, trabalhadores temporários ou contratados, por tempo 
determinado, nas grandes empresas rurais, padecendo a miséria, incapazes de 
manter uma vida digna ou de oferecer às suas famílias o mínimo indispensá­
vel de condições de vida apropriadas ao ser humano. 

O Sr. Lá: aro Barbo:a - Permite-me V. Ex~ uma rápida intervenção? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouço V. Ex•, com muito prazer. 

O Sr. Lá:aro Barho:a- Senador Henrique Santillo, o discurso que V. 
Ex'!- está a proferir é de uma importância fundamental para quem, efetiva­
mente, queira assenhorear-se do quadro de dificuldades por que passa o ho­
mem de origem rural, especialmente se ele era arrendatário, pequeno proprie­
tário e se ele está incluído nessa imensa legião de bóias~ frias, porque, nobre 
Senador Henrique Santillo, até há cerca de 20 anos atrás, pelo menos no nos­
so Estado, não existia o chamado bóia-fria. Era uma íhstituição-praticamente 
inexistente, também, no resto do País. Hoje, quem se detiver para fazer a 
análise dos so(rimentos que atingem a esses milhões e milhões de brasileiros, 
principalmente, nobre Senador Henrique Santillo, pelo fato de os bóias-frias 
terem no seu contingente o maior número sobretudo de crianças, mulheres e 
velhos, só a análise desse fato, dentro de toda a problemática da estrutura 
agrária brasileira, que- é a piOr que se pode imaginar para um país como o 
nosso, que está a exigir uma completa reciclagem, mudanças profundas, es­
truturais, só a análise da vida dos milhões de bóias-frias, já é suficiente para 
fazer com que os homens com um mínimo de clarividência e que têm militân­
cia na vida pública nacional, se posicionem ao lado de uma reforma agrária 
autêntica, que venha a permitir essa mudança de tendência que, hoje, é co­
mum nas grandes cidades, o inchamento das grandes cidades por levas e levas 
de homens de origem rural; que venha a melhofar, também, o perfil da pro­
dução_ por propriedade; que venha, enfim, nobre Senador Henrique Santillo, 
pôr cobro aos absurdos dos conflitos em função da terra que é uma constan-
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te, hoje, no Brasil inteiro. V, Ex' mesmo, hã cerca de vinte dias, vem lutando, 
a todo instante, juntamente comigo, no sentido de darmos cobertura legal e 
fazermos com que a Justiça possa prevalecer num caso grave, onde quarenta 
famílias de posseiros foram expulsas da área em que trabalhavam há dez, 
quinze, vinte, trinta e atê quarenta anos;-e, mafs do que expulsas, tiveram to­
dos os seus bens queimados pelo fogo dos vândalos, que, a bico de carabina, 
asseguravam a queimada dos últimos trastes daquelas pobres famflias. Para­
béns, nobre Senador, não apenas pelo corajoso discursO que profere mas pela 
análise serena e objetiva de um dos mais graves problemas da conjuntura bra­
sileira. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agradeço a V. Ex• 
Mas tudo se fez, Sr. Presidente., para privilegiar os latifúndios e as gran­

des empresas rurais, que passaram a ser incentivadas, na sua implantação no 
campo. 

Tenho ouvido, Sr. Presidente de muitas fontes, a justificativa para isso, 
qual seja para que a produção agrícola pudesse aumentar, para que a pro­
duç_ão agrícola pudesse acompanhar o ritmo de desenvolvimento imposto à 
Nação, era necessário que houvesse determinada concentração da proprieda­
de rural e, ao mesmo L~mpo, permitindo ao empresariado multinaciónal e na­
cional se assenhorear do campo do Pais. E nem isso ocorreu. Não é verdade. 
Vejam V. Ex'"s como isto se fez, num breve período de tempo, de 1970 a 1975. 
Como aumentaram as fronteiras agropecuárias brasileiras nesse período? Foi 
muito simples, através do chamado aproveitamento das pastagens naturais 
que, de 17.4% da área total recenseada em 1970, passaram para 40% da área 
recenseada, em 1975. Ao mesmo tempo, aS chamadas matas ou florestas de 
reserva, de 12.7%, em 1970, passaram a 22%, em 1975, significando, com isso, 
uma concentração da propriedade rural nas mãos de poucos e tenas ocfosas e 
improdutivas, quando nào apenas para o aproveitamento da chamada pe­
cuária extensiva, onerosa ao povo brasileiro, porque quase sempre feita atra­
vés de incentivos e subsídios oferecidos pelo próprio Governo. Esta é a verda­
de. 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex'" me permité um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco- E aí há um aspecto importante a se destacar, Se­
nador Henrique Santillo. f: que se V. Ex'" for verificar, nos últimos anos os 
empréstimos concedidos pelo Banco do Brasil- principalmente pelo Banco 
do Brasil - foram exatemente às grande~ empresas, aos grandes proprie­
tários, e proprietários sempre ligados às empresas multinacionais. Em detri­
mento de quê? Da parte da alimentação interna. Veja V. Ex'" que os conceitos 
expendidos hoje na tribuna correspondem exatemente à realidade, inclusive 
em relação ao problema de empréstimos que fazem para exportação e trazem 
prejuízo de alimentação à população brasileira. Era o aparte que queria dar a 
V. Ex~ 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• tem toda a razão. Nos últi­
mos dez anos, mais de dois terços, de todos os créditos oferecidos à agricultu­
ra e à pecuária, neste País. se fizeram a pouco mais de um por cento dos pro­
prietários rurais dõ-B"i'asit. Ou seja, os grandes proprietários rurais, aqueles 
que possuem mais de mil hectares de terra, receberam mais de dois terços de 
todo o crédito fornecido à agricultura e à pecuária, neste País, a juros subsi­
diados, justamente aí, tentando privilegiar, em alguns aspectos, a chamada 
agricultura de exportação, noutros aspectos às grandes empresas, incluídas as 
multinacionaiS, iias áreas de expansão de frontei"ra agrícola, para a implan­
tação de projetos pecuários, quase sempre de pecuária extensiva, e aprovei­
tando, na maioria das vezes, em alguns pontos do País, a própria pastagem 
natural. Daí esse auinento "p{õ[f6i'""Ciõ0ãl das pastagens naturais, no total da 
ãrea recenseada, em apenas cinco anos. 

Foi o período do '"milagre", eminente Senador Itamar Franco, e nós não 
podemos permitir, a estas alturas, que se equacione o problema da posse da 
terra, agora, para que o País volte a sofrer, daqui a dez anos, os mesmos, 
problemas que hoje sofre, dado o período do '"milagre", dado a época em que 
se equacionou a economia nacional de modo distorcido. Este é o grande 
problema. Daí ser a questão da pOsse-da terra uma questão chave, uma ques­
tão importante, porque ela vai definir, para o futuro, a mêdio e a longo prazo, 
o próprio desenvolvimento econômico do País. O que disse V. Ext-, a respeito 
das rnultinacionais, o disse muito bem. Tenho inclusive um projeto de lei tra­
mitando desde 27-8-80, eminente Senador Itamar Franco, que se encontra até 
hoje na Comissão de Constituição e Justiça da Casa, proibindo a aquisição de 
imóveis rurais por empresas jurídicas estrangeiras ou por empresas brasileiras 
que não tenham maioria de capital nacional. Porque, na verdade, é um escân­
dalo) mais de 3% da área recenseada encontra-se jã, neste País, nas mãos de 
estrangeiros. Mas de 10 milhões de heçtares encontram-se em mãos de estran­
geiros. A lei não tem sido respeitada, a legislação específica que existe e que 

regulamenta a posse de terra por estrangeiros, neste País, não tem sido respei­
tada pelo próprio Governo. Daí o fato de nós encontrarmos, em alguns Esta­
dos, quase que municípios inteiros totalmente possuídos por pessoas físrcas 
ou jurídicas estrangeiras. V. Ex', no seu Estado, tem um exemplo disso: o 
Município de Coronel Fabriciano quase todo de cstã possuído por pessoas 
físicas e jurídicas estrangeiras. Eu poderia citar outros exemplos em outros 
Estados. mas a verdade é que nós temos, pelo menos, 150 municípios brasilei­
ros, nos quais a legislação específica não está sendo cumprida. 

Aproveitaria a oportunidade para chamar a atenção da -Comissão de 
Constituição e Justiça, para que, por favor, me dê tramitação normal a este 
projeto, que _pretende proibir a aquisição de novas terras por pessoas físicas e 
jurídicas estrangeiras neste País. 

O Sr._ Lá:aro Barho::a - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Com prazer. 

O Sr. Lá: aro Barbo:a - Nobre Senador Henrique Santillo, há coisas 
que, efetivamente, não se justificam. Um projeto como este, de autoria de V. 
Ex.'~-. de tamanha significação, não pode ficar dormindo nas gavetas da_s co­
missões técnicas. Aproveito a oportunidade para lembrar aos nossos eminen­
tes pare..-; da Comissão de Constituição e Justiça, especialmente o seu honrado 
Presidente,_ que tenho também um_projeto de lei que apresentei à conside­
ração da Casa, alterando profundamente o Código de Mineração do País, a 
firri de pôr cobro à sanha das empresas multinacionais, que tripudiam sobre a 
legislação brasileira, em detrimento dos interesses nacionais. Já tem também 
praticamente um ano de apresentação e até hoje não tive a honra de ver o 
projeto relatado na Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agradeço a V. Ex• 
Mas, Sr. Presidente, fazendo esse rápido diagnóstico da grave situação 

agrária deste Pais, utilizando-me de números oferecidos pelo próprio Gover­
no. por órgãos. oficiais, passo a afirmar, mais uma ve:z, que é altamente confli­
tante a situação nos campos brasileiros. A situação é de crise e se centra na 
posse da terra. A solução tem que se centrar, também, na questão da posse da 
terra. Não é apena-S uma questão têcnico-jurfdica. Se o fosse, Sr. Presidente, 
esse problema jã teria sido resolvido, porque tem este Governo, há bastante 
tempo, há 15 anos, pelo menos, os necessários instrumentos jurídicos à sua 
díSposição, para resolver a questão. É óbvio que não se trata apenas de uma 
questão jurídica. Trata-se, obviamente, de uma questão política, de um ato de 
vontade política do Poder, e tem-lhe faltado esta vontade política para resol­
ver, a contento, a posse da terra neste Pais. 

Enquanto ele nãO o faz, os conflitos se multiplicam e os conflitos não 
existem apenas no Sul do Pará, no Oeste do Maranhão, no Norte do meu Es­
tado, o Estado de Goiás, ou no N arte de Mato Grosso, eles existem em todo 
o Território Nacional. 

Agora, é verdade, Sr. Presidente, que conseguiram conflagrar uma área 
específica neste País, a área que anteriormente citei, sobre a qual já falei desta 
tribuna várias vezes. Conseguiram conflagrar no que diz respeito à questão 
agrária, a área justamente onde se encontra o Projeto Grande Carajás, Norte 
do Estado de Goiás, Norte de Mato Grosso, Sul do Pará e Oeste doMara­
n_hão, mas, não conflagraram, na medida em que, para lá enviaram fortes 
contingentes policiais e do próprio Exército Nacional, para amedrontar e in­
timidar centenas de milhares de posseiros que ali se encontram oprimidos e 
violentados pelos jagunços de latifundiários e de empresas multinacionais, jã 
há muito tempo, já há dezenas de anos. 

Não há fato mais comum, não há evento mais corriqueiro nesta área que 
as perseguiÇões, as queimas de ranchos, as violências cometidas contra a pes­
soa humana do que nesta região a que me referi. 

Esta área representa hoje boa parte deste País. Talvez quase 10% do Ter­
ritório N acionai. E é nesta área, sobretudo, que se faz a grande expansão da 
fronteira agrícola, e é nesta área, sobretudo, que estão sendo centenas de mi­
lhares de famílias de posseiros expulsas de seu pequeno pedaço de terra, em 
favor dos grandes empresários. É nesta área Sr. Presidente, que o rio Ara­
guaia encontra-se neste momento patrulhado por jagunços armados até os 
dentes e pagos, regiamente, pelos grandes latifundiários e pelos grandes em­
presários rurais, que para lá foram "levados", pelos incentivos deste Gover­
no. 

Ora, se tivermos que resolver os problemas econômicos deste País, sacri­
ficando milhões de famílias de posseiros, de pequenos arrendatários, ou de 
peões de nossas fazendas, seria preferível muito mais que não tentássemos a 
sua solução. Na verdade, Sr. Presidente, não se pode jamais pensar, ao me­
nos. em resolver um problema econômico, criando, Jogo a seguir, extraordi­
nãrios problemas sociais, de conseqüências fun~tas para a Nação. Não se 
pode tentar resolver os problemas eC-onômicos, apenas privilegiando as elites 
econômicas deste País. 
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Não se pode tentar resolver o problema econômico da Nação brasileira 
sem se pensar que a sua solução deve passar inexoravelmente pela criação efe­
tiva do bem-estar .social, pela protcçào dos marginalizados, das grandes mas­
sas marginalizadas, das populações enormes marginalizadas deste País. 

Tenho em mãos, Sr. Presidente, uma matéría publicada há dois dias pelo 
J ornai O Globo, que nos dá conta de um relatório feito pelo Presidente do 
Grupo Executivo de Terras do Araguaia-Tocantins- GETAT. Esse Grupo 
foi criado pela Presidência da República para tentar equacionar o problema 
da posse de terra, o problema agrário da região a que me referi anteriomente. 
O Presidente do Grupo Executivo de Terras do Araguaia-Tocantins, o Sr. I ris 
Pedro de Oliveira enviou ao Senhor Presiâê:mte- da República um relatório 
sobre a região e nesse relatório o Sr. Iris Pedro de Oliveira encarece ao Senhor 
Presidente da República a necessidade de declarar, imediatamente, toda a 
ãrea anteriormente citada por mim, como ãrea prioritária para desapro­
priação a fim de se fazer reformar agr-ãria. Tem o Sr. Iris Pedro de Oliveira, 
desta tribuna, o meu total e integral apoio. 

Não incluiu o Sr. Presidente do GETAT o Sul do Pará, mas digo, desta 
tribuna, que é indispensável que o Sul do Pará também seja incluído como 
área indispensável para desapropriação, para resolver o problema de milha­
res e milhares de famílias de posseiros, na maior parte, das quais residindo 
naquela área, ocupando o seu pequeno- pedação de chão há gerações inteiras. 
Não são invasores, não são invasores de última hora, não estão sendo incita­
dos pela Igreja ou por ateu algum, não estão incitados por advogados de sin­
dicatos ou por políticos opocionistas, porque, em grande parte ali se encOn­
tram vivendo da exploração daquele pedaço de chão há gerações inteiras. 

Portanto, Sr. Presidente, se este. é o reconhecimento que tem dessa 
problemática o próprio Presidente do GETAT, eu estou aqui para encarecer, 
efetivamente, a necessidade de que iSto se faça, porque o GETAT. não tem 
feito isso. 

O Sr. Lá=aro Barho::a - f: verdade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Na maioria das vezes esse orgão 
tem se colocado ao lado do latifundiário, ao lado do empresário rural contra 
os interesses do pequeno proprietário de terra e do posseiro. 

O Sr. Lázaro Barboza - V. Ex• me permite uma rãpida intervenção? 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO- Com muito prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza- Senador Henrique SantilJo, o GETAT, de certa 
forma, estava absorvendo o INCRA, pela sua inoperância, Eu folgo em veri­
ficar que esteja havendo agora um posicionamento e só lamento que esse rela­
tório tenha sido tão demorado. E que não fique a dormir nas gavetas e que, 
efetivamente, a área venha ser desapropriada prioritariamente para estabele­
cer ali núdeos de reforma agrária, resolvendo esse problema cruciante, que 
tanto tem feito sofrer a gente do Estado do Pará, de Goiás, do Maranhão e de 
Mato Grosso. · 

O SR. HENRIQUE SANTILLO=- Tem razão V. Ex• Sr. Presidente, 
lembro-me muito bem de que, de certa feita, não muito tempo, encaminha­
mos uma votação contrária de nosso partido da Oposição contra a concessão 
de terras a uma empresa nacional, a Andrade Gutierrez, de 400 mil hectares 
de terra, manifestando sua posição contrária. Ao encaminhar essa votação, 
chamamos a atenção para a situação de Xinguara, no Pará.· Na ocasião, a Li­
derança dO PDS nos disse que o problema em Xinguara seria resolvido. 
Passaram-se dois anos. Ao contrário de ser resolvido o problema dos possei­
ros de Xinguara, pelo próprio Relatório do GETA T, vé-se que trata-se de um 
ponto de alto conflito no sul do Estado do Pará. E todos nós sabemos. 

Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente, paa protestar desta tribuna 
contra a prisão dos dois sacerdotes da Igreja Católica efetuada em São Gerai­
do, com requintes dt:: perversidade, não se daitdo a eSses dois sacerdotes e aos 
treze posseiros- e contra suas prisões quero, também, protestar veemente­
mente- não se dando a essas quinze pessoas, a esses quinze seres humanos o 
direito de ao menos receber visitas. Incomunicáveis estavam, quase incomu­
nicáveis continuam, porque a verdade é que até políticos de oposição têm 
sido impedidos de visitá-los, no Belém do Pará_ É preciso protestar constra 
isto num País que pretende, cujo povo pretende e quer, deseja e exige que se 
parta para um processo democrático normal e que os direitos do cidadão se­
jam respeitados. 

Não está a Igreja Católica incitando quem quer que seja a invadir qual­
quer que seja o pedaço de terra neste País. 

O Sr. Lázaro Barboza - Muito bem! 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Está a Igreja Católica oferecendo 
aos marginalizados, aos expurgados pela força, aos expropriados deste País a 
solidariedade indispensável, no momento em que ela fez sua opção pelos 
pobres e oprimidos_. Se não o fizesse, _aí sim, não estaria cumprindo com o seu 

dever. E está a Oposição das tribunas lá, nos locais de conflito, também ofere­
cendo essa mesma solidariedade, porque, se não o fizesse, não estaria, na prá­
tica, cumprindo o que a letra. determina em seus programas. 

O Sr .. Teotônio Vilela- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Pois não. Ouço. com prazer, o apar­
te de V. Exlll-

0 Sr. Teotônio Vilela- Nobre Senador Henrique Santillo, aproveito o 
discurso de V. Ex~ para comunicar à Casa e à imprensa que, amanhã, devo fa­
zer um relato do que vi, ouvi e assisti no baixo Araguaia: a ação de um órgão 
chamado GET AT, a: ação de um outor órgão chamado Polícia Federal e a ca­
racterização perfeita de um processo de intervenção naquela região e, ao mes­
mo tempo, já se configurando o território qu~e se quer- criar com a denomi­
nação de Araguaia-Tocantins.-EStive com os posseiros presos, ésiive com os 
padres presos. Ouvi depoimentos de pessoas que estão imediatamente debai­
xo da pre..c;são do GETAT e da Polícia FederaL Desloquei-me até São Geral­
do do Araguaia e, lá, ouvi dezenas e dezenas de pessoas, inclusive o Superin­
tendente do GETAT. Tendo, portanto, condições de dar um depoimento 
sobre os conflitos naquela região. Mas posso imediatamente adiantar que 
nem os posseiros nem os padres presos são os responsáveis pelos conflitos ha­
vidos naquela região. Eles são simplesmente vítimas. As causas estão em ou­
tra- região e em Outras Pessoas. É o que espero, amanhã, demonstrar do Ple­
nário do Senado. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO - Estou certo de que V. Ex• o de­
monstrará muito bem. Mas a verdade é uma só. Quando iniciei o m·eu man­
dato, Sr. Presidente, um dos meus primeiros pronunciamentos foi a respeito 
da questão agrária do meu Estado, envolvendo, obviamente, estados vizi­
nhos, sobretudo o norte de Goiás, o sul do Pará e o oeste do Maranhão que é 
uma região conflagrada. Os conflitos são internos. Não são os posseiros os 
agentes desse conflito; não são eles os agressores, são os agredidos, são as víti­
mas. A solidariedade que alguns setores da Igreja Católica, e n'aquela região 
eu não diria alguns setores da Igreja Católica, mas sim a Igreja corno insti­
tuição, Sr. Presidente; ela é que oferece a solidariedade indispens-âvel aos pos­
seiros, muito mais do que nós oposicionistas, muito mais que nós poHticos, 
muito mais que os nossos com-panheiros polfticos da região. f: a Igreja Católi­
ca, também como instituição, que oferece essa indispensável solidariedade 
que eles precisam. E ainda assim, Sr. Presidente, continuam sendo vítimas, 
agredidos cotidianamente. Vivem, na verdade, uma odisséia, vivem o drama 
de cada dia, do cotidiano da intimidação, do temor do medo incutido; vivem, 
na verdade, a ameaça permanente da expulsão. Este é o cotidiano de milhares 
de famílias naquela úrea. Mais importante do que enviar para a Prea contin­
gentes policiais supe_r:~rmados que a conflagram, seria fazt:'r o que ) Presiden­
te do G ET ATestá propondo: declarar a área toda como prioritári .. para a de­
sapropriação a fim de reforma agrária e ali assentar, com títulos definitivos, 
com assisitência técnica, com assistência creditícia e toda J nr.::-teção do Esta­
do as centenas de milhares de fam11ias de posseiros que querem se integrar ao 
processo de desenvolvimento nacional, mas não o desejam, não o querem e 
repudiam mesmo quando se pretende fazê-lo, não como instrumento de 
criação do bem-estar social, mas como um instrumento, um meio para o enri­
quecimento de minorias privilegiadas. E não está aí apenas o slogan: cresci­
mento e favorecimento das minorias privilegiadas. São as próprias estatísticas 
Oficiais que no-lo demonsúam sem equívocos e sem sombra de dúvidas. 

Sr. Presidente, eu gostaria, portanto, de deixar consignado mais este 
alerta para urna área que está conflagrada, acrescentando à proposta do Sr. 
presidente do GETAT a necessidade de de incorporar à área também o Sul do 
Pará. ocupado por extensíssimas propriedades, criando conflitos profundos e 
violentos. onde centenas de milhares de posseiros estão sendo agredidos coti­
dianamente, diariamente. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem/ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Com a aprovação do Plenário, 
vamos prorrogar o período do Expediente por mais 15 minutos, para que 
possamos ouvir três Srs. Senadores. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Para uma breve comunicação.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

A consternação enluta a cidade de Manaus e todo o Estado do Amazo­
nas, com o trespasse trágico e inopinado do beletrista Afrânio de Castro, um 
estudioso e artista consumado, pontificado em todas as artes. Era um poeta 
exímio, dominando a arte pictórica com maestria, e considerado até, pot' al­
guns, como o maior pintor amazonense da atualidade. 

Afrânio de Castro também pontificou na seara literária do conto, da no· 
vela, do romance. Era ainda exímio xilogravor e exímio escultor: E a morte 
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no~ lo tomou de súbito, por afogamento, Sr. Presidente, o que é mais lamentá­
vel! 

Todo o Amazonas e a minha Manaus, a Academia de Letras do Amazo­
nas, o Clube da Madrugada, todos os clubes literários choram esta perda irre­
parável do talento extraordinário de AfrâniO de Ca~ro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (Para uma breve comunicação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Encaminhei à Mesa, hoje a Encíclica Papal que trata especialmente do 
problema do trabalho. 

Acho, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que devo, nesta oportunidade, 
congratular-me com o Sumo Pontífice, pois a Encíclica se coaduna com o 
momento da atualidade brasileira. Nunca o trabalho foi tão marginalizado, 
nunca aqueles que trabalham foram tão marginalizados como agora, neste 
País. De modo que, a Enclíclica Papal se coaduna com o pensamento dos bra­
sileiros, de ver no trabalho o sentido maior da vida .em sociedade, de ver no 
trabalho o sentido maior da ética, da moral. 

Conseqüentemente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tomei a liberdade de 
apresentar à Mesa requerimento no sentido de que a Encíclica faça parte dos 
Anais do Senado, pois essa mensagem de fé _cristã irá desempenhar papel 
oportuno e maravilhoso para o Brasil e para os brasileiros. 

Muito obrigado Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra, para 
uma breve comunicação, ao Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Para uma breve comunicação.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

Na sexta-feira passada, a convite do Presidente do DCE da Universidade 
Federal de Goiás, participei de uma reunião que contou com cerca de 300 ou 
400 estudantes daquela Universidade. algumas dezenas de professores, onde 
foram discutidos os problemas mais graves que afligem a educação no País, 
sobretudo a falta de recursos financeiros para o bom funcionamento das uni­
versidades e a falta de providências que venham a pôr cobro a esse nivelamen­
to por baixo que está se observando no ensino brasileiro e que não afeta ape­
nas a universidade, mas que começa- por que não dizer?- no ensino fun­
damental. 

Um grupo de estudantes e professores, analisando o problema, convo­
cou parlamentares para que participassem desses debates. Eu lá estive, Sr. 
Presidente, e na próxima semana um grupo de professores da Universidade 
Federal de Goiãs __ e um grupo de estudantes deverão também vir a Brasília, 
onde pretendem em contato com as Comissões de Educação do Senado Fede­
ral e da Câmara dos Deputados, sensibilizar esses dois órgãos técnicos do 
Congresso Nacional para que seja levado a efeito um simpósio em que se con­
voquem cientistas, estudiosos, professores, estudantes e políticos a fim q.e de­
tectar as graves falhas por que passa o Ensino brasileiro, em busca de so­
luções no encaminhamento dessa problemática tão importante. 

Aproveito. Sr. Presidente, os instantes finais desta comunicação, para di­
zer que farei chegar às mãos de V. Ex• projeto de lei introduzindo alterações 
na Lei n'? 5.107, de 13 de setembro de 1976, a fim de permitir a utilização de 
recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, para que o estudante 
possa fazer pagamento do chamado Crédito Educativo. 

Sabe V. Ex• e a Casa, o Crédito EducativO é da maior importância e tem 
ajudado efetivamente a um grande número de estudantes. Hoje, esses estu­
dantes, após formados, não têm, às vezeS, pelo desempreigo que grassa no 
País, pela recessão econômica que aí está, pelo subemprego que exercitam 
muitos deles, não têm condições de fazer o pagamento do chamado Crédito 
Educativo. E a Caixa Econômicajã vem ameaçando executar a_dívida. Então, 
Sr. Presidente, resolvi apresentar esse projeto de lei, a fim de permitir que o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, seja do pai do estudante ou do pró­
prio estudante, possa ser utilizado para pagamento do Crédito Educativo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Concedo a palavra, para 
uma breve comunicação, ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma breve comunicação. Sem revi· 
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hã pouco mais de um qüinqüênio, Sua Santidade o Papa resolveu des­
membrar o Arcebispado do Espírito Santo e criar dois novos bispados, um ao 
norte e outro ao sul; um sediado em São Ma teus, histórica cidade do norte, e 
outro em Cachoeira do Itapemirim. 

Hoje, Sr. Presidente, a religião católica, no meu Estado, se distribui por 
esses três antístites de nossa Igreja, o arcebispado de Vitória, na pessoa de 
Dom João Baptista da Mo ta e Albuquerque, que é o querido, prezado e esti-

mado Arcebispo do Espírito Santo, co·m sua sede na Capital de Vitória e ao 
Norte do Estado, hoje, exatamente no dia de hoje, tomava posse Dom Aldo 
Genta, o Bispo de São Mateus, na região norte do nosso Estado, e ao Sul, 
Dom Luiz Gonzaga Penoso. 

Sr. Presidente, na datã.-de hoje portanto, -quero registra a p-osse do Dovo 
Bispo de São Mateus, do norte- do Estado, Dorií-Aldo Genta, que ali tem pro­
piciado ao-seu rebanho um pastorado criativO-d~ acordo com as neces~idades 

= e a vocação daquela população tão flutuante, põfque ali se realizaram, nos úl­
timos anos, as grandes migrações do meu Estado. Portanto, Dom Aldo Gen­
ta assistiu a tudo, a tudo compareceu. estimulando, dando a sua palavra, o 

-seu apoio. a sua solidariedade àquela campanha de desbravamento. E toda a 
população católica do norte do Estadq ouviu e compreendeu a Sua missão e o 
seu pastorado. 

Portanto, Sf :-Presidente é o ~egistro que faço pela posse hoje de Dom 
Aldo Genta há mais de um qüinqüênio Bispo de São Ma teus, na região norte 
do Estado, onde tem desenvolvido no seu pastorado de todo o dia e toda a 
hora uma ação de assistência àS~iiopulações pobres e a todos, enfim, que vão 
pedir, na sua sede de São Mateus, a sua ajuda, a sua solidariedade e o seu 
apoio. 

Era o que eu tinha _a~dizer. (Muito bem!) 

O~SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobré a mesa, projeto de 
lei que vai ser lido pelo Sr. -1.,-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 270, DE 1981 

-:__ Introduz alterações na Lei n.0 5.107, de 1~ 'de setembro 
íle1966, permitindo a. utilização ·da conta vinculada do 
FGTS para Saldar empréstimos do Programa de Crédito 
Educativo. 

O COngresoo Nacional dec"eta: 
Mt. 1.0 O Hem II do art. 8.0 da IJei n.O 5.107, C.e 13 de setembro 

d_e 1966. p.a:.s:::a a viger ~a<:rescid'Ç) d~ seguin.te alínea "f": 
"Art. 8.0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

II- ............................................... . 

O amortiz:a;ção de empréstimos concedidos através do 
P~orgDama de Crédito Educativo, em nome do próprio em­
pregado, de ·sua eS];)osa ou filhos." 

Art. 2.0 O itJem III do ,art. 8.0 da Lei n.0 5.107, de 13 de setem­
bro de 1906. passa a viger com a seguinte I~edaçã.o: 

''Ar.t. 8.0 
• • o o o • • • • • o • • • o • • • • o • • • • • • • • • • o • • o • • o • -• • o-o o 

III - durante a vigência do contrato de trabalho, a 
conta somente pod·erá ser utilizada na o-corrência das hipó­
·toooo previstas nas alíneas b, c e f <to i 'bem I! dre.ste artigo." 

Art. 3.0 O Poder Exe·cutivo, ouvido o Banco N.a:cional da Ha­
bitação, "egulaimenbará esta Lei no prazo de 60 <sessenta) dias. 

~rt. 4_0 Est,a Lei 'ent"a em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

o Progr,.ma de Crédlto Educativo, irrecusave:ment~. tem.bene, 
ficiado murito.s e3tudantle.s carentes que, sem o empréstimo que,tllet~ 
foi :proporcionado, muito •dlf!cllmente te11am condlções de estudar. 

Ocorre, todavia, que os que .se socorreram dos ·e·mpr-éstimos e fi­
nanciamentos ,em_ questão - consoante •temos conhecimento -
estão enfl"lentando sérias dificuld-ades para s·alctar seus débitos. em 
vil"ltude da orise econômico-financeira que atrav:essa o Pais, já e·s ... 
tigma,tl•ada pela recessão e por .brutal redução na of~rta de em­
pregos. 

Nesse C'Oiltexto, aflgura-Se-<tl.O.S~d.e justiça que poS<;am os tra­
balhadores-estudantes utiliz.ar .. o saldo existente na-s contas vin­
Culad•as em seu nome •. relativa·S .aJO Fundo de Garanrt.ia do Tempo 
de Serviço, para saldar seus débitos perante o Progr<arn.a de Cré­
dlto Educativo. 

É es.>1e o )lllé)<nlestt; proposição, que ainda prevê que o nume­
rário 1d:a cq.nta vinculada poderá ser .empregado, também. para sal­
dar débi'to educativo àJa e.sposa .e filhos .do empregado . 

A provid;ênci·a aJ_v]trada1 a nosso ver, além d•e eonsubstanciar 
um estímulo a que os.tr.abalhado;res e seus filhos estudem: socorrerâ 
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aqueles muitos que, no atual contexto, !}ão têm como quirtiar sua 
dívida pa~ra oom o Prog>rama ê!e Crédito Educativo. 

Sala dw Sessões, 21 de setembro de 1981. - Lázar<> Barboza. 
(As Comissões de Constituição e Justiça, de Educação 

e Cultura. .. de Legislação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto que acaba de ser 
lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Estã finda a Hora do Ex­
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para delibCrac;ão. 
Em conseqtiência, deixam de ser submetidos ao Plenário os itens n"'s 1 a 

34, cujas matérias dependem de votação. 

São os seguintes os~trens cuja apreciação é adiada. 

1 

ContinuaçãO-da votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"'49, 
de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Pa­
recer n9 361, de 1981, com voto vencido do Senador Affonso Camargo), que 
autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
americanos), destinado ao prog:rama de investimentos do Estado, tendo 

PARECERES, sob n•s 362, 663 e 664, de !981, das Comissões: 
-de ConstituiçãO e Justiça, i' pronunciamento: pela constitucionalidade 

ejuridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 2' pronunciamen­
to: favorável à Emenda n'i' I da Comissão de Finanças, com voto vencido, em 
separado, do Senador Mendes Canale; e 

-de Finanças (2" pronunciamento: em virtude de documentação anexa­
da), apresentando Emenda n9 I-CF, com voto vencido dos Senadores José 
FraJ:?:elli, Affonso Camargo e Pedro Simon. 

2 

Votação, em turno único du Projeto de Lei da Câmara n9 72, de 1979 (n9 
3.467/77 na Casa de origem), que dá nova redação ao caput do artigo 55 da 
Lei n'i' 3.807, de 26 de agosto de 1960.:..... Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 248 e 249, de 1981, das Comissões: 
-de Legislação Social (ouvido o Ministério da Previdência e AssiStênCia 

Social), favorável, com voto vencido, em separado, do Senador Aloysio Cha­
ves; e 

- de Saúde, favorável. 
3 

Votação, em turno único. do Pi-ojeto cfe--Lei dã Câmara n9 27, de 1981 (n"' 
1.001/79. na Casa ãe- origem), que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
FundaÇão UniverSidade da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 640 e 641, de 1981, das Comis-
sões.: 

-de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de ResolUção n'i' 90, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como concluSão de seu Parecer n9 608, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a elevar em -Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e 
quatro milhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeifos) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 609, de 1981 da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Rãinos e Mendes Caflale. 

5 

Votação, em turno único, do PI-Ofeto de Resolução n9 93, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 619 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada tendo 

PARECERES, sob n•s 620 e 621 de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e Hugo Ramos; e 
- de Munic(pios, favoráveL 

6 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 95, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 625, 
de -1981) que autoriza a Prefeitura Municipal de Macapã (A~) a elevar em 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte" milhõ"es de cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

. PÁRECERES, sob n•s 626 e 627, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n9 96, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'r' 628, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maringâ (PR) a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n•s 629 e 630, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 205, de 1980 (apr~­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.356, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a elevar 
em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida COnsolida­
da tendo 

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munic(pios, favorável. 

9 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 7, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 21, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG) a elevar .em 
Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis nÍ.ii, sete~ 
centos e ·vinte e cinco ciuzçiros) o montante de sua dívi~a consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 22 e 23, de 1981, das Comissões: · 
-de Constituição e Justiça, pela- constitU.cíonaiidade -e juridícidade; e 
- de Munic(pios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 68, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia COmo conclusão de seu Parecer n9 421, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevai­
em Cr$ 48.600.000,00 (quarerita e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 422 e423, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

li 

Vot{lção, em turno único, do Projeto de Resolução n9 84, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de_seu Parecer n"' 485, 
de_ 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanha! (PA) a elevar em 
Cr$ 149.750.046,57 (Cento e quarenta e nove milhões, setecentos e cinqtienta 
mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqUenta e sete centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 486 e 487, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoiável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 91, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 610, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas (MA) a elevar em Cr$ 
2.722.000~00 (dois milhões, setecentos e vinte e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consOlidada, tendo 

.. 
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PARECERES, sob n•s 611 e 612, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montoro; e 
- de Munictpios, favorãvel. 

13 

Votação, em turno únicô, do Projeto de Resolução n9 8, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 24, ci_e 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 
29.272.025~36 (vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cin­
co cruzeiros e trinta e seis centav-os) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 25 e 26, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 64, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 409, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itatiba (SP), a elevar em Cr$ 
40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cinqUenta e cinco mil, nove­
centos e oito cruzeiros e setenta e dois centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 4!0 e 411, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Munic(pios, favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nO? 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conClusão de seu Parecer n9 12, de 
198 I), que autoriza a Prefeitura MüOicipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seíif riiilfiões,-dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14 de 1981 das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorãvel. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em CrS 
31.756~725,00-(trlrita: e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinCo cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munic{pios, favorável 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução fl9 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia comO conclusão, de seu Parecer n9 181 de 
1981}, que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Cal)lpos (SP) a 
elevar em CrS 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

18 

Votação, em turno úrilco, do Projeto de Resolução n9 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão ·de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
CrS 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta- cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de MunicípiOs, favorável. 

19 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 88, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 1981), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiâs a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n' 595, de !981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nº 101, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 675, 
de 1981), que autoriza à Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e tre_ze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
-de Constitt.âção e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
.....:.: de Munlc-fpios, favorãvel. 

21 
Votação, em turno único, do Projeta de Resolução n9 60, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 396, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vínte e oíto milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 397, de 1981, da Comissão 
-de ConstitUição" e JuStiça. pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

22 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nº 102, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinvile (SC) a elevar em 
Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, se~ecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 679 e 680, de !981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, p-e'la constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

23 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

24 
Votação, em turno única, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 

Lourival Baptista, soLicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de março de 
1964. 

25 
Votação, em turno único", do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 

Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos_do_art. 371, C, do Regirilento 
Interno, para o Projeto de LCi do Senado n9 240 de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participaçã'o de rep:resentinte- dos empregados e 
empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
lNAMPS). 

26 
VotaçãO, em turno-ú'nico, do RequerimentO n9149, de 1981, do Senidor 

Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado "O Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Mone-­
tário", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 23 de junho de 1981. 

27 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 313, de 1981, do Senador 

Marco~ Fr:eire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n'i' 1.56, de 1979, do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o seguro-desemprego, e determina outras provi­
dências. 

28 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 22, de 1981, 

do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramento de professores, 
colaboradores e auxiliares de ensino, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Educação e Cultura, favorável. 
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29 
Votação, em priineiro turno, do Projeto de Lei do Senado fi9 117, de 

1979, do Senador Jorge Kalume que dispõe sobre a aplicação, como incentivo 
fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do imposto de renda devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dá outras provi­
dêncías, tendo 

PARECERES, sob nos 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, peJa constitucionalidade e juridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais, favorável, com voto vencido do Senador José 

Lins; 
- de Economia, favorável, com voto vencido do Senador José Lins; e 
-de Finanças, favorável. 

30 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado_ n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia; q-ue dispõe sobre a concessào de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendO 

PARECER, sob no 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

31 
Votação, em primeiro turno (ã:preciação preliminar da constitucionali­

dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, ·de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência- Social, tendo 

PARECER, sob no 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucion-alidade. 

32 
Votação, em primeiro túi-no (apreCiação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 146, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que isenta do imposto de 
renda o 139-Salário, tendo 

PARECER, sob no 64, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela -tnconstitucionalidade. 

33 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade ejuridicidade, nos termos d-o art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob no 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconStitUcióriaiidade e injuridicidade. 

34 

Discussão, em turno único, -do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318 de 1981) que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
CrS 5.700._UOO,OO (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de MunicíPios, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 309/81, do Senador Dir­

ceu Cardoso de adiamento da discussão para reexame da Comissão de Cons­
tituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 35: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 108, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 713, de 1981), que autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 10.027.899,259,79 (dez bilhões, 
vinte e sete milhões, oitocentos e noventa e nove mil, duzentos e cin­
qUenta e nove cruzeiros e setenta e nove centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 714, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Em discussão o projeto. 
O Sr. Dirceu Cardoso - Peço a palavra, Sr. Presidente, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Çomo ao que corre no plenário V. Ex• irá suspender a sessão às 16:00 ho­
ras, a fim de cumprir um _'!landamento constitucional, gostaria de saber- jâ 
que 5 minutos não é teinp6 bastante para discutirmos o presente projeto de 
empréstimo ao Estado do Rio Grande do Sul- se seria possível deixarmos 
de discutir este projeto na sessão de hoje para fazê-lo amanhã, pois se o prazo 
se encerrar agora estará encerrada a discussão, e só poderemos votar, poste­
riormente. 

Quero então que V. Ex• aceite este meu pronunciamento a princípio 
como uma questão de ordem que levanto, para que se transfira para amanhã 
esta discussão que ê vital para o nosso caso, pois se discute um projeto de em­
préstimo de 10 bilhões de cruzeiros para o Estado do Rio Grande do Sul. 

Ficaria satisfeito se V. Ex• respondesse preliminarmente a esta minha 
questão de ordem. Se negativa a resposta, requererei adiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Esta seria a solução. Mas, 
jâ que V. Ex~ iniciou a discussão, permitir-me-ei dar-lhe a sOlução da questão 
de ordem. 

No momento em que V. Ex• recebeu a palavra, a discussão foi íníciada e 
V. Ex• disporia de 30 minutos parâ fazê-lo. Se ninguém mais usasse da pala­
vra, a discussão seria considerada encerrada. V. Ex• não abrindo mão do tem~ 
po regimental que !he cabe e se eu tiver de utilizar a prerrogativa do Presiden­
te do Senado, que pode, baseado no item 16, interromper qualquer orador 
para uma comunicação importante para o nível nacional, nessa altura não 
mais- poderei receber o requerimento de V. Ex•, porque não foi lido antes do 
anúncio da matéria, e eu já anunciei. O requerimento não poderia mais ser 
apresentado. Às 16:00 horas, eu interromperei V. Ex•, ou agora, se V. Ex• o 
permitir. Com isto, fica também interrompida a discussão. Mas V. Ex' ainda 
terá, na sessão seguinte, a oportunidade de discutir a matéria. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Está resolvido perfeitamente. Muito 
grato. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Srs. Senadores, como o 
fato já ê notório, o ilustre Sr. Ministro-Chefe do Gabinete Civil da Presidên~ 
cia da República fez contato comigo, hoje, pela manhã, e combinou trazer ao 
meu gabinete, às ,15:00 horas, um documento que traduz um fato concreto, 
que é o impedimento temporãrio do Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, por motivo de saúde comprovado. S. Ex' trouxe esse documento ao 
meu gabinete e fê-lo com vistas a comunicar ao Congresso Nacionl, através 
do Presidente do Senado, que, eventualmente, preside as duas Casas, quando 
reunidas. 

Depois de receber esse documento, é evidente que nos cabe alguma coisa 
a dizer. Ao analisá-lo isoladamente, depois com o Presidente da Câmara dos 
Deputados e posteriormente com os líderes de partidos na Casa chegamos à 
conclusão de que não caberia uma interiupção na sessão do Senado Federal e 
uma na sessão da Câmara dos Deputados, porque, então, não poderíamos 
convocar urna seSsão do Congresso Nacional. Seria no caso um artifício, com 
três sessões fundcii'lando ao mesmo tempo, duas interrompidas e uma em ple­
na função. Assim, combinei com os Líderes que, às 16:00 horas, eu finalizaria 
esta sessão. E como ê um caso omisso, naturalmente estaria me basearido 
aqui no item 35 das minhas atribuições, constante da página 25, art. 52, que 
faia das atribuições do Presidente. O número 35 diz: uresolver, ouvido o Ple­
nário, qualquer caso não previsto neste Regimento~\ Este é um caso, dar por 
encerrada a sessão. Como os lideres da Casa foram consultados, eu encerro 
neste momento a sessão para convocar uma sessão do Congresso Nacional, 
uma vez qUe o documento deve ser lido em sessão conjunta. 

A Presidência, assim, convoca uma sessão conjunta a realizar~se hoje, às 
16 horas e 15 minutos, para, nos termos do art. 52, nll 7, do Regimento Inter­
no do Senado Federal, primeiro subsidiário do Regimento Comuni, fazer 
uma comunicação de interesse do CongresSo Nacional e do País. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Para a sessão ordinãria do 
Senado de amanhã, designo a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

-continuação da votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 49, 
de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Pa­
recer n9 361, de 1981, com voto vencido do Senador Affonso Camargo), que 

• 

• 

• 

• 

• 

• 
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~utoriza o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a realizar operação de 
empréstimo externo no valor deUS$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
americanos), destinado ao programa de investimentos do Estado, tendo 

PARECERES, sob n•s 362, 663 e 664, de 1981, das Comissões: 
- dt' Con.,·wuição e Ju.Hfça, /P pronunciamento: pela constitucionalidade 

e juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 29 pronunciamen~ 

lrJ_' f11V1Jrável à Emenda n~> I da Comissão de Finanças, com voto vencido, em 
·~çpMtldO, do Senador Mendes Canale; e 

~ """ Nncmcas (2" pronunciamento: em virtude áe documentação anexa~ 
da\. apresentando Emenda n~" 1~CF, com voto vencido dos Senadores José 
fragelli. Affonso Camargo e Pedro Simon. 

2 

V•Jt:tc,;-Jo, em turno único do Projeto de Lei da Câmara n~" 72, de 1979 (n~" 
3.4tti /77 na Casa de origem), que dá nova redação ao caput do artigo 55 da 
Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgãníca da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 248 e 249, de 1981, das Comissões: 
-de LeRislaçào Social (ouvido o Ministério da Previdência e Assistência 

Soda!). favorável, com voto vencido~ em separado, do Senador Aloysio Cha­
ve!l; e 

-de Saúde, favorável. 
3 

Votaçilo. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara-n9 27, de 1981 (n~" 
1.001/79, na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Universidade da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 640 e 641, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Educação e Cultura; e 
-de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do PrOjeto de Resolução n~" 90, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~" 608, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e 
quatro milhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consoJidada, tendo 

PARECER, sob n• 609, de 1981 da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dQs_ Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~" 93, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Econorn_ta__como conclusão de seu Parecer n~> 619 
de I 981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
Cr$ 50.000.000,00 (citiqUenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada tendo 

PARECERES, sob nos 620 e 621 de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e Hugo Ramos; e 
- de MunicfJiios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 95, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 625, 
de 1981) que autoriza a Pr_efe:itura ML!nicipal de Macapá (AP) a elevar em 
CrS 20~000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros)~ o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n's 626 e 627, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

7 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n~" 96, de 1981 (apre~ 
sentado pela ComisSão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 628, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maringã (PR) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete míl, cento e noventa cruzeiros e noventa e 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n's 629 e 630, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorãvel. 

8 
Votação, em turno único,- do Projeto de Resolução n~" 205, de 1980 (apre~ 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~" 1.356, 
de 1980), que autoriza a_Prefeitura __ Municipal de Santo André (SP) a elevar 
e:-.: .:1..- 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzeiÚos e trinta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o momante de sua dívida consolida­
da tendo 

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
-de Cun.}iiiUiçâú e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Afunidpios, favoráveL 

9 
\".:nação. em turno único, do Projeto de Resolução n9 7, de 1981 (apre­

::-.i!nlado pela Comissào de Economia como conclusão de seu Parecer n~" 21, de 
!981). que autoriza a Prefeitura. Municipal de Coqueiral (MG) a elevar em 
CrS 31.756.725,00 (trinta e urn milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, sete~ 
centos e vinte e cinco cruzeiros) o __ montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 22 e 23, de 1981, das Comissões: 
-de Constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios. favoráv~l. 

lO 
Votação, em turno únic:o, do Projeto de Resolução n"' 68, de 1981 (apre~ 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 421, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar 
em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 422 e 423, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do SCnador Hugo Ramos; e 
- de Mwzicfpios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 84, de 1981 (apre-­
sentado pela COmíssão de Economia como conclusão de seu Parecer nl" 485, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanha! (PA) a elevar em 
Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove milhões, setecentos e cinqilenta 
mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqüenta e sete centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 486 e 487, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n.,.. 91, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 610, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas (MA) a elevar em CrS 
2.722.000,00 (dois milhões, setecentos e vinte e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 611 e 612, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montoro; e 
- de Munidpios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 8, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 24, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 
29.272.025,36 (vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cio~ 
co cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 25 e 26, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

14 
Votação, em turno único, do -Projeto de Resolução n9 64, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 409, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itatiba (SP), a elevar em Cr$ 
40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, nove .. 
centos e oito cruzeiros e setenta e dois centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 410 e 411, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favoráveL 
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15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nl' 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potireridaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil. oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 13 e 14 de 1981 das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Resolução n~" 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~" 15, de 
1981), qüe autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável 

17 
Votação, em turno único, do PrOJCtO d-i-Resolução n~' 6, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhõCs, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~" 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta-e doiS milhões, quatrocentos e oitenta 
e três m11, seiscentos e trinta cruzeiros) o' montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nos 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Municípios, favorável. -

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nll 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' _594, 
de 1981), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiás a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9~813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n' 595, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 

Votação, em turno (mico, do Projeto de Resolução n~' 101, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 675, 
de 1981), que autoriza à Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo_ 

PARECERES, sob n•s 676 e 677, de !981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~" 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 396, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado ~do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

22 
Elise~ em turno único, do Projeto de Resolução n~' 102, de I98i (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 

678, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinvile (SC) a elevar 
em Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezes­
seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justlça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios. favorável. 

23 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exêrcito, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 171' aniversário da Revolução de março de 
1964. 

25 

Voiação, em turno úniCo, do Requerimento n~" 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n~' 240 de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empregados e 
empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 

26 
Votação, em turno único, do Requerimento n~" 149, de 1981, do Senador 

Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado "O Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Mone­
tário", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 23 de junho de 1981. 

27 
Votação, em turno único, do Requerimento nll 313, de 1981, do Senador 

Marcos Freire! solicitando urgência, nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n~" 156, de 1979, do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o seguro-desemprego, e determina outras provi­
dências. 

28 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 22, de 1981, 
do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramento de professores, 
Colaboradores e auxiliares de ensino, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e .fustiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável;- e 
- de Educação e Cultura, favorável. 

29 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 117, de 
1979, do Senador Jorge Kalume que dispõe sobre a aplicação, como incentivo 
fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do imposto de renda devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n•s 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais, favorável, com voto vencido do Senador José 

Lins; 
- de Economia, favorável, com voto vencido do Senador José Lins; e 
- de Finanças, favorável. 

30 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado nll 
357, de 1979, do Senador Oresies Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão 
- e/e_ Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader~ 
bal Jurema. 

• 

• 

• 

• 
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31 

Votação, em primeiro turno (apreciação j)relimin"ar da constitucionali­
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade;. 

32 
Votação, em primeiro turno (a-preciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n• 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139-Salãrio, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

33 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje--: 
to de Lei do Senado nO? 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• !.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

34 
Discussão, em turnO único, do Projeto de Resolução n'i' 40, de 1981 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
3!8 de 198!) que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5:700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'i' 309J81, do Senador Dir­

ceu Cardoso de adiamento da di_s_cussão para reexame da Comissão de Cons­
tituição e Justiça.) 

35 
Discussão, em turnO único;-do Projeto de Resolução n'i' 108, de 1981 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
713, de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a ele­
var em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e 
noventa e nove mil, duzentos e cinqOenta e nove cruzeiros e setenta e nove 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 714, de 198!, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurididdade. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estã encerrada a sessão . 

(Levanta-se a sessão às 16 horas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LÃZARO BARBO­
ZA NA SESSÃO DE 17-9-81 E QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Como a Casa há de se recordar, Sr. Presidente, nos últimos 15 dias têm 
sido várias-as intervenções que ofereci debatendo um problema que hoje está 
a angustiar um número enorme de brasileiros. Trata-se dos conflitos de terra 
que explodem no Estado do Parã, no Estado de Goiás e em praticamente 
todo o território nacional. 

Há poucos dias, Sr. Presidente, dei conhecimentos à Casa de que o mes­
mo ocorre no município de Cavalcante, em Goiás, numa área de terras reco­
nhecidamente devolutas segundo portaria do próprio Presidente do Instituto 
do Desenvolvimento Agrãrio de Goiãs, Dr. Mário Bezerra Cavalcante. É 
uma área que há quinze, vinte, trinta, quarenta anos vem abrigando famílias 
de lavradores que ali vêm criando os filhos, tirando da terra o seu sustento, 
enfrentando dificuldades sem conta, porque se trata de uma área de difícil 
acesso que, embora integrante do município de Cavalcante, cuja sede dista de 
Brasília pouco menos de duzentos quilômetros, para se chegar, às terras con­
testadas, hã que se percorrer uma distância de quase setecentos quilômetros, 
porque não hã ligação direta da sede do município de Cavalcante até onde 
elas se situam, nas barras dos Rio Maranhão e Rio Traíras. b necessário, eri-

tão, que se busque Brasília, alcance-se a Belém-Brasília e a percorra até o 
municipio de Sa!lta Tereza, de lá chegando à cidade de Minaçu, onde, cruzan­
do o Rio Maranhão em balsas, numa distância ainda de 36 km, se chega à­
quela área contestada. 

O que ali se passou é, efetivamente, indescritível, choca a consciência de 
todo homem cristão, pois ilada menos do que 40 famílias não foram apenas 
escorraçadas daquela área, onde viviam, alguns, como já disse, há quase 40 
anos. 

Tiveram, Sr. Presidente, todas as suas casas e todos os seus bens incen~ 
diados criminosamente e a queima das casas e plantações, e até de animais 
domésticos, era garantida sob a mira de carabinas de pistoleiros alugados por 
dois cidadãos de São Paulo, dois empresários ricos que, estribados numa es~ 
critura que tem origem num duvidoso registro paroquial, com área de dois 
mil e poucos alque!res de terras, ali passaram a exercer o seu domínio sobre 
mais de seis mil alqueires, expulsando essas famílias da forma mais brutal. 

Trago aqui comigo fotos que foram tiradas no local, mostrando os danos 
causados, e vários Srs. Senadores jã tiveram ocasião de compulsã~la. No iní­
cio dessa sessão, creio inclusive que as pessoas que aqui se encontravam, na 
tribuna de honra, devem ter estranhado ver o Senador de Goiãs, correr uma 
lista de contribuição com seus colegas Senadores, e que teffi como objetivo, 
Sr, Presidente, oferecer condições para que aqueles humildes posseiros pos­
sam deslocar um Oficial de Justiça de Cavalcante até Goiânia, onde irá se 
reunir com um contíngerite policial da Secretaria de Segurança Pública, e se 
deslocarem para a área a fim de cumprir um mandado judicial, de reinte­
gração de posse dessas famílias de posseiros. 

Foi uma odisséia para conseguirmos essa ordem judicial. Em toda are­
gião nordeste de Goiãs, abrangendo cerca de quase 30 municípios, existem 
apenas dois juízes de direito. Um na vizinha cidade de Formosa, o outro na 
longínqua e distante Arraias. Busca-se o contato com o juiz de Formosa que 
tem jurisdição sobre a ãrea de Cavalcante, mas é raro encontrar S. Ex• na 
sede da comarca, porque estã quase sempre a percorrer os inúmeros municí­
pios e comarcas pelas quais responde cumulativamente. 

Quero louvar a paciência, a diligência, a coragem, e abnegação de um 
advogado, dos mais brilhantes, Dr. Nilson Curado que, a meu pedido, e a pe­
dido do nobre Senador Henrique Santilfo, se colocou à disposição para, sem 
cobrar qualquer honorário, impetrar, perante o Juiz de Direito da Co"marca 
de Formosa, a competente ação de reintegração de posse, acumulada com 
perdas e danos. só graças a essa diligência e ao tirocínio desse advogado, e a 
sua disposição de ajudar aos pobres e oprimidos, é que conseguimos, ontem, 
ter em mãos, o mandado judicial, firmado pelo Dr. Arivaldo da Silya Chaves, 
Juiz de Direiro da Comarca de Formosa, que responde cumulativamente por 
Cavalcante, e que, concedendo a limitar- initium litis- determinou a rein­
tegração dos posseiros banidos da área, e encaminhou ofício, cuja cópia se 
encontra em minhas mãos, ao Cor_Õnel Herbert de Bastos Curado, Secretãrio 
da Segurança Pública do Estado de Goiãs, requerendo tropas policiais, a fim 
de dar garantias ao cumprimento da ordem judicial dele emanada. 

O desespero daqueles posseiros é quase indescritíveL Ao todo são mais 
de 40 familias. Algumas dessas pessoas se encontram, aqui, hoje, em Brasília, 
outras estão na Cidade Minaçu e a grande maioria, mulheres e crianças, há 
cerca de quase um mês, Sr. Presidente, encontram~se escondidas nas matas, 
nas beiras dos rios, fugindo à sanha dos jagunços. 

Eu não sei o que está a acontecer, mas nos últimos tempos recrudesceu 
de tal forma os conflitos pela posse da terra, que estã a evidenciar, de forma 
inequívoca, estar havendo, Sr. Presidente, negligência do Governo para com 
um problema que é extremamente grave. 

Vou ler, para conhecimento da Casa, um breve relatório feito pelo Dele­
gado de Polícia da Cidade de Minaçu, que, a pedido do Secretãrio de Segu­
rança Pública, esteve rapidamente na área. Digo, rapidamente, porque ele 
não pôde perc_orrê-la toda, até porque ele não tinha policiais à sua disposição, 
em quantidade suficiente para lhe dar garantias. 

Diz ele: 

"3- Chegamos à Fazenda Passa Três por volta das 15,30 ho­
ras do dia 5-9-81, após tomadas as medidas de segurança de praxe, 
fomos falar com o pessoal que se encontrava na Fazenda. Promove~ 
mos uma busca na sede da mesma, entretanto o armamento encon~ 
trado foi apenas um revólver Taurus Cal. 38 e uma carabina tipo 
Flauber Cal. 22, armas estas para defesa da fazenda''. 

Passa a descrever as pessoas que encontrou na sede da fazenda e os sítios 
queimados, por ele visitados. Nessa perícia ligeira ele constatou que: 

De OTAVIANO ROSA SILVA, foram queimados: 
04 barracões de palha. 
30 sacos de arroz. 
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06 sacos de feijão. 
02 carros de milho. 

De LUCAS DE TORRE ARAÚJO, foram queimados: 
05 barracões de palha. 
JO J)a(.'OS de arroz. 
15 sacos de feijão. 
OI r{Jd_io de pilha. 
OI nviquina de costura. alêm de todos os móveis e utensílios do­

mé!iticos e vários pés de Jaran.ia. 

De SAU L DOS SANTOS. foram queimados: 
03 barr<Jcões de palha. 
O l roça. e rodas as suas roupas. 

De PEDRO QUARESMA, vulgo Pedro Guarda foram queimados: 
OI barracão de palha. 
25 sacos de feijão. 
52 sacos de arroz. 
01 rádio a pilhas. 
O I carneiro de puxar âgua. 
OI espingarda. 
Várias peças de roupas. 

De ABELINO VIEIRA DE ALMEIDA, foram queimados: 
02 barracões de palha, sendo que um servia para escola. 
120 sacos de arroz. 
40 sacos de feijão. 
02 carros de milho. 
OI espingarda cal. 40. 
OI lona de bater arroz. 

De DILSON MOREIRA E SILVA, foram queimados: 
01 veículo Jeep modelo 1966 com todas as ferramentas_. 

De MANOEL ALVES MOREIRA, foram queimados: 
OI roçado. 
OI bicicleta. 

De RAIMUNDO MENDES ROCHA, vulgo "Brabujú", foram quei­
mados: 

01 barracão grande de palha. 
O 1 canavial. 
50 sacos de arroz. 
15 sacos de feijão-. 
200 rapaduras. 
03 arreiOs. 
03 cangalhas. 
02 jogos de bruaca. 
OI mala, com Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros), e várias peças 

de roupas pertencentes a Cícero Lopes de Souza. 
03 latas de banha de ]8 litros cada. 

De FRANCISCO ALVES MARQUES, foram queimados: 
OI barracão de palha. 
09 sacos de feijão. 
01 máquina de costura. 
CrS 39.000,00 (trinta e nove mil cruzeiros) em dinheiro. 

Observações:A presente relação foi feita na presença dos posseiros preju­
dicados e todos os objetos descritos, bem como valores etc., foram fornecidos 
pelos mesmos, uma vez que dos incêndios só restaram as cinzas, conforme se-
rá visto na:s perícias ~otogrâficas. - -

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Pois não. 

O Sr. Alberto_ Silva- Nobre Senador Lázaro Barboza, estou ouvindo o 
discurso de V. Ex• Todo este prejuízo não seria indenizado, jã que hâ um 
mando de reintegração de posse? V. Ex", como advogado, poderia responder 
a essa indagação? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Efetivamente, nobre Senador, ao en­
trarmos_ com o·pe:dido de reintegração de posse, entrou-se tarnbêm, ao mesmo 
tempo, com a ação de reintegração de posse cumulada com a ação de perdas e 
danos. Imaginem, V. Ex•s, o que é a dificuldade dessas quarenta e tantas 
famítias, que perderam tudo, absolutamente tudo o que tinham! Gente sim­
ples, a maioria de analfabetos, sem condições de contratar um advogado na 
área, a tê porque ê difícil encontrar advogados resídentes na ârea, que se arris­
quem a patrocinar uma causa de abandonados da sorte como esses. Imagi­
nem, V. Ex•s o que vai ser, daqui para frente, até que essa ação, que, segura­
mente, será contestada pelos criminosos, até que ela chegue ao seu final, para 

que então haja, na liquidação de sentença. a apuração dos prejuízos, e só af é 
que deverá ser paga a indenização. 

Nós que s~bemos que os prazos judiciais devem ser cumpridos~ nós que 
sabem0" que, normalmente, uma ação dessas tramita por 6 meses, um ano, 
até dois anos: nós que sabemos as dificuldades existentes na área;--Jndusive 
pela falta de )uízes, nobre Senador, efetivamente, não tenho esperanÇas de 
lJUe. num prazo curto, eles venham a ser indenizados. 

E é tão flagrante tratar·se de um comportamento criminoso, que-aqui es· 
t{J a Portaria dn Presidente do Instituto de Desenvolvimento Agrário de 
Goiás, Portaria de n'i' P-554/81, nos seguintes termos: 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO DE GOIÁS 

PORTARIA N' P-554/81. DE 24 DE AGOSTO DE 1981 

O Presidente do Instituto de Desenvolvimento Agrário de Goiás­
IDAGO. no uso de suas atribuições legais, resolve: 

Autorizar o Empreiteiro Maurício de Castro Póvoa a inícíar os trabalhos 
de medição e demarcação de uma área de terras devolutas, localizada no MuK 
nicípio de Cavalcante, com os seguintes limites: .. Loteamento Rio Traíras, 
Rio Mara.nh~o, Rio Santo Antônio e Curra.linho''. 

Publique-se em Boletim Interno e Cumpra.se. 
Gabinete da Presidência do Instituto de Desenvolvimento Agrário de 

Goiás- IDAGO, 24 de agosto de !981.- Mário Bezerra Cavalcante. Presi­
dente. 

Daí por que eu não tive dúvidas em afirmar, na parte vestibular deste 
meu desalinhado discurso, que não estamos diante de um caso de posseiros 
invaSores; estamos diante de um fato típico da atuação de grileiros. De ho­
mens sem qualquer formação cristã, que chegaram ali violentando centenas 
de pessoas que se agregam nessas 40 e poucas famílias, criando essa situação 
para açambarcarem, com a sua sanha desonesta, alguns milhares de alqueires 
de terias. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Com o maior prazer. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Lázaro Barboza, já não é a primeira 
vez que denúncias desse tipo chegam a esta Casa. :E. verdadeiramente preocu­
pante a onda de ·invasões que têm ocorrido ultimamente no Brasil, não só no 
interior como nas cidades. Os invasores são dos mais diversos tipos e as moti­
vações são as mais diversificadas, quaisquer que sejam as origens desses fatos, 
nobre Senador, esses fatos_ nos preocupam demais. Faço votos que apesar da 
imensidão do território nacional, e das dificuldades que certamente uma ação 
policial, uma ação da justiça, terã para coibir abusos desta natureza, tenho es­
perança de que o Governo adote medidas as mais drásticas, medidas para 
proteger esses homens, esse povo que vive de seu labor honesto e que, afinal 
de contas, tudo tem a perder pela sanha desordenada desses invasores que 
não têm nenhum compromisso com a tranqüilidade nacional nem com a jus­
tiça social. 

O SR. LÁZARO BARBOZA -Agradeço, nobre Senador José Lins, o 
aparte de V. Ex' vem evidenciar aquilo que para esta Casa jã não é novidade, 
que esses conflitos estão, efetivamente, aumentando com intensidade, e, a 
meu juízo, nobre Senador José Lins, eles estão a exigir do Governo um posi­
cionamento firme no sentido de dirimir esses conflitos e de modificar- não 
tenho medo de pronunciar a palavra certa- de modificar a estrutura agrária 
deste País, que é a grande responsável, não apenas pelas injustiças que ocor~ 
rem no cãmp·o mas também pelas injustiças que acontecem nas grandes cida­
des, que estão inchando em vista do êxodo rural que a cada dia faz com que 
um número maior de famílias de origem rural saia tangido de suas terras, pela 
ação do grileiro, pela falta d"e apoio oficial, pela falta de uma política agrícola 
consentânea com as nossas necessidades, buscque as grandes cidades, onde 
não consegue trabalho, não consegue integrar-se, acabando por morar na pe­
riferia, aumentando esses bolsões de miséria e ocasionando também, jâ aí, o 
fenômeno das invasões na periferia das metrópoles. 

Aqui mesmo em Brasflia, há poucos dias, eu protestava contra a ação do 
próprio Govei-no do Distrito Federal, que, através da TERRACAP, manda­
va demolir centenas e centenas de barracos precaríssimos, alguns de pau-a­
pique, a grande maioria de folhas de lata, de papelões e sacos de cimento. E 
posso garantir a V. Ex• que esse pessoal que vem para a periferia morar de 
forma tão precária, essa gente que estã aí desempregada, a constituir um 
problema social grave, quase toda essa gente o~_ foi tangida do Nordeste de V. 
Ex•, ou veio de qualquer outra região do interior do País, e se lã não ficou ê 
porque lá não chegou a ação do Governo, no sentido de possibilitar-lhe uma 
correta fixação na área, dando-lhe o acesso à educação, e às condições nor­
mais de vida. 

• 

• 

• 

• 

• 
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O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Com prazer. 

O Sr. José Lins- Ontem, nobre Senador, eu participei do encerramento 
de um seminário promovido pelo Jornal do Brasil sobre o desenvolvimento 
urbario. E a última palestra ali prOnunciada foi pelo atual Prefeito de São 
Paulo. Dizia S. Ex• que o crescimento anual de São Paulo é formado por 35% 
de nordestinos; o aumento da população da grande cidade, com 12 milhões 
de habitantes, portanto, com I 0% da população total do País. O Ievantamen~ 
to feito na cidade mostrou que ali há 70 mil famílias vivendo em favelas. Eles 
têm um programa para substituição dessas favelas ou para humanização des~ 
sas favelas ou para substituição de outras. E eu estava observando, nobre Se~ 
nador, que nós muitas vezes dizemos que o Governo mantém programas 
como a construção de Itaipu, que irâ nos custar cerca de 10 bilhões de dóla· 
res, quando há problemas muito mais urgentes. Mas eu observei naquele mo· 
menta que o Governo está aplicando o equivalente a mais de uma Itaipu, por 
ano, só para ajudar na solução do problema da casa própria, principalmente 
das famílias mais pobres. Agora, esse problema das grandes cidades é provo­
cado, exagerado, exacerbado pelo fenômeno da urbanização a que V. Ex• 
muito bem se referiu. E quanto a isso nós agregamos também o problema de 
invasões, onde há milhões e milhões de hectares desocupados, como é o caso 
do norte de Goiás, do sul do Pará, de toda a Amazônia. V. Ex• vê que o 
problema é muito sério e V. Ex• tem razão quando reclama que há de haver 
uma sistemática, uma lei, uma ação da justiça, uma ação da política para que 
esses fatos não se repitam. Muito obrigado_ a V. Ex• 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Sou eu quem agradece, nobre Senador 
José Lins. Veja V. Ex' que até hoje não se cuidou neste País nem mesmo de se 
fazer um levantamento dos custos, para o próprio Governo, entre o cidadão 
que é mantido na cidade e o cidadão q1,1.e é mantido na zona rural. O custo do 
homem citadino em iluminação pública, em saneamento básico, em transpor­
tes coletivos, em escolas, em delegacias de polícia, em aumento de efetivos po­
liciais, em hospitais, em lazer, seguramente, nobre Senador J osê Lins, é 50 ve­
zes mais do que o Governo despende, pr:r capita, com o homem na zona rural. 
E eu estranho que até hoje não tenha o Governo se dado conta desta grande 
realidade. Não adianta, a meu juízo, o BNH ser dinamizado para construir 
dois, trés, quatro, cinco milhões de pequenas casas na periferia das grandes 
cidades. Só isso riãó ba§ta, nãq r_esolve o problema social. ~preciso emprego, 
é preciso acesso à renda. para resolver os problemas sociais, é necessário mu­
dar o modelo econômico, oferecer condições de fixação do homem no inte­
rior, criar uma estrutura bastante desenvolvida economicamente, como uma 
espécie de cinturão fora das grandes cidades, para conter o processo de in· 
chação delas. t i"ndispensâvel que se exercite a imaginação criadora e encon­
tre meios para levar a justiça Social ao homem do campo, mudando a estrutu­
ra agrária, feudal e _injusta que aí está, fazendO neste País uma reforma 
agrária, que como sabe V. Ex' não deve se constituír apenas em distribuir um 
pedaço de terra, porque não resolveria. É preciso muito mais do que isso. E: 
preciso todo um plano bem elaborado de fixação e assentamento do homem 
na zona rural. É necessârio mudar quase tudo. Do sistema agrário à concen­
tração _industrial em certas área críticas; do sistema tributário injusto ao siste­
ma penitenciário aberrante deste País, que é uma coisa absurda. Nesse setor, 
o que vemos são os presídios superlotados, e onde, às vezes, cabem duzentos, 
trezentos homens. amontoam-se três ou quadro mil criaturas, criando um cli­
ma desumano, a se agredirem mutuamente, a provocai-em motins, a incendia­
rem celas, a se cofrontarem diariamente com a polícia. Por que o Governo, 
até hoje, não imagiriou, por exemplo, a construção de imensas colônias agrí­
colas penais abertas, sem muro selecionando, dentre essa quantidade imensa 
de reclusos, aqueles que têm origem rural, aqueles que, inclusive, gostariam 
de viver numa colônia agrícola penal aberta, fosse ela onde fosse? 

Se não enContrarmos maneiras assiin para esvaZiarmos os grandes cen­
tros, não hã salvação, nobre Senador José Lins. Porque, hoje, os conflitos que 
nós enfrentamos não se cingem aperi8.s a este ou àquele setor de atividade ou 
da sociedade. O País está, por inteiro, em crise. A crise começa no pacto de 
poder, na ordem institucional, pela qual ninguém tem amor neste País e nem 
apreço, porque é uma ordem institucional imposta pela força, vai até o mode· 
lo econômico, que recebe as maldições de todos os setores da sociedade brasi­
leira pelas injustiças que ele gera. Até mesmo quando se obtém êxito na eco­
nomia, mas se esse êxito não se assentar na distribuição da justiça social, ele 
não é desenvolvimento, é um simples empilhamento de bens e coisas, é como 
um tesouro jogado no fundo do mar, ao qual ninguêm tem acesso. Nós preci­
samos de um país rico e próspero para os seus filhos, para o povo brasileiro, e 
não para engordar as empresas multi nacionais e meia dúzia de privilegiados. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Ouço o eminente Senador pelo Piauí. 

O Sr. Alherto Silva- Nobre Senador Lázaro Barboza, V. Ex• falou a 
respeito do mal que causa às cidades esse descontrolado construir de casaf 
aos milhares, aos milhões, nas periferias das cidades, de pequenas casas, 
como disse V. Ex•, que podemos perfeitamente identificar corno atrativo do 
melhor para trazer o pessoal do campo para a cidade. Dou urn exemplo da 
capital do meu Estado: as casas populares, aos milhares, que se têm construí­
do Já, não estão servindo à população que já morava na cidade. Aquela popu­
lação, vivendo de subemprego, não tem condição de pagar as elevadas taxas 
das casas populares. Aliás, por um erro de projeto. Posso falar de cadeira 
porque construí as casas mais baratas deste País- e o Senador José Lins as­
sistiu à inauguração junto com o Presidente Geisel - uma casa com três 
quartos, sala, cozinha, quirital murado, por 12 mil cruzeiros, quando as ou­
tras casas custavam 100 mil cruzeiros. b preciso construírem-se casas como 
esta. Porém, esta não é a ún1ca solução. E V. Ex• disse muito bem: imagi­
nação criadora para estabelecer no campo algo como um cinturão que permi­
ta às populações viverem lá com todas as vantagens que a cidade oferece, tal 
como educação, ou que seja, e não precise vir para a cidade. Claro que não é 
facil. Por isso mesmo V. Ex' citou imaginação criadora. E quando falo no 
modelo, quero lembrar aqui que foi o Presidente Médici quem disse: "O País 
vài bem, mas o povo vai mal". V. Ex' citou há pouco instante que, em deter~ 
minado momento, há um êxito na economia do País. Mas, particularmente, 
como a distribuição de renda não é completa, a maioria vai mal e, por isso, 
preocup-a a todos nós. Parabéns pelo excelente discurso que faz V. Ex', nesta 
tarde. 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Muito obrigado, eminente Senador, 
pelo aparte de V. Ex', que ilustrou o discurso que estou a proferir. 

Efetivamente, da época em que o Presidente Médici afirmou que o País 
ia bem e que o povo ia mal, de lá para cá o povo brasileiro chegou na pior. 
Basta que verifiquemos um dado, eminente Senador Alberto Silva. Há cerca 
de cinco anos atrãs- e era a Fundação Getúlio Vargas quem publicava estes 
dados- existiam no País cerca de oito milhões e meio de pequeno~ proprie­
táriOs rurais, aquele cidadão que tinha dez, vinte, trinta alqueires de terra e 
que ali vivia com a sua família, sendo que seis milhões e meio deles jamais ti­
veram acesso ao crédito dos bancos oficiais. A afirmativa não é do Vice-Líder 
do PMDB, não é do Senador de Goiás, a afirmativa é da própria Fundação 
Getúlio Vargas. De lá para cá, o número de pequenos proprietários rurais 
caiu pela metade. O pequeno sitiante Oão teve condições para ficar na gleba: 
ou porque não tolerou, não foi capaz de suportar a sedução do preço que lhe 
ofereceram pelo pequeno pedaço de terra, ou porque daquele pedaço de terra 
foi tangido por métodos como estes que estou a denunciar; ou porque, vítima 
das fnj ustkas sociais constantes, ele acabou deixando esse pedaço de c h ao e 
indo para as grandes cidades. E quando viajaya aboletado na carroceria de 
um caminhão, com mulher e filhos, naturalmente vinha pensando e cons­
truindo os seus castelos. Olhava o filho de .oito ou dez anos _e pensava: "Eu 
vou para Brasília, vou víver numa_ cidade-sat~lite, meu filho vai estudar, vai 
ser um técnico, um operário especializado e, por que não dizer, quem sabe um 
doutor._ Por que ele não vai entrar numa universidade um dia? Vai cuidar da 
minha velhice, vai ser o meu arrimo, quando eu não tiver mais forças. Olhava 
a menina de 5~ 6, 8 anos, e começava, nos seus sonhos, a ver a filha vestida 
com um avental branco de enfermeira, ou com um jaleco de professora, ou 
quem sabe, por que não dizer, uma médica". E ele, em aqui chegando, não 
encontrando meios de se fixar, não enContrando emprego, acabou por se 
transformar num homem amargurado, porque o filho em que ele sonhava ver 
o operário, o técnico,' ou ó doutor, por falta de condições, pelo desemprego, 
por falta de amparo, por falta de uma diretriz segura do Governo, acabou se 
transformando num marginal. E a filha em que ele sonhava ver a professora, 
a médica, a enfermeira, acabou se transformando numa prostituta, para a sua 
própria sobrevivênCia. Este~ o drama de milhares, para não dizer centenas de 
milhares ou milhões de famílias tangidas do interior para as grandes cidades 
deste País afora. 

Conheço, nobre Senadores, muito bem o que é a vida do interior. Sei o 
que sofre esta gente abandonada e marginalizada na estrada da vida, porque 
nasci no seio de uma família humilde assim. Sou filho de lavradores sem terra 
e analfabetos, que nem sequer jamais votaram, porque neste País analfabeto 
paga imposto, analfabeto trabalha, analfabeto sofre, analfabeto quando co· 
mete um delito vai para a cadeia, mas analfabeto não vota. E meus pais eram 
lavradores sem terra- e eu próprio. na meninice, ora como candeeiro de car­
ro de bois e ora também como lavrador, empunhava a enxada como trabalha­
dor alugado. Percorri um enorme e áspero caminho até que a generosidade 
do povo goiano me trouxe para esta Casa. 
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Sei e afirmo que até hoje o Governo, todos os Governos não fizeram na-
da, praticamente nada, em favor do hOmem rui-af. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Com prazer. 

O Sr. José Lins- O problema brasileiro, nobre Senádor Lázaro Barbo­
za, é realmente muito sério. Nós temos uma população, hoje, de 63% na cida­
de. 

O SR. LÂZARO BARBOZA- Os dados de V. Ex• jâ estão defasados; 
já é mais.-

O Sr. José Lins - Setenta por cento. 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Exato. Sendo que, hâ pouco mais de 
duas décadas, era exatamente o contrário. 

O Sr. José Lins - Há 30 anos, nóS tínhamos 30% na cidade e 70% na 
área rual. Hoje nós temos 30% na área rural e 70% na cidade. Há uma explo­
são de aspirações. O problema, a mei.i -ver; que é muito sério, é um problema 
de aspiração dessas populações, um problema de renda, um problema de 
bem-estar. Eles busca'm, como V. Ex• bem identifica, a cidade, esperando ren­
da, esperando bem-estar social- isso·a que V. Ex• se referiu: água, luz, esco­
la, esgoto, telefone, saúde e tudo mais. V. Ex' acha que o Governo deveria fa­
zer isso no campo. Estou de acordo que pelo menos distribuir mais nas cida­
des, não concentrando nas grandes cidades, que são as que mais crescem- as 
capitais estão crescendo a uma média de 4% a 7,5%. Mas o custo dessa trans­
formação será pago de qualquer modo. O grande problema, nobre Senador, é 
que todos queremos ao mesmo tempo essas mudanças. Este País está aumen­
tando sua população em 3 milhões e meio de pessoas por ano. A Alemanha 
tem renda alta, educação, cultura, tecnologia exemplar, não precisa fazer pra­
ticamente casa nenhuma por ano, não há aumento de população por ano. 
Nós temos 3 milhões e 500 mil a mais, e precisamos de I niilhão e 600 mil em­
pregos por ano; precisamos satisfazer essa aspiração tremenda deste povo 
que, com toda razão, com toda a justiça, pretende -melhorar de renda. V. Ex• 
chama a atenção para a necessidade de imaginação. Estou de pleno acordo, 
mas não gostaria de subestimar o terrível problema e as dificuldades imensas 
que pesam sobre nossos ombros, e que certamente o Governo não teria con­
dições de atender a curto prazo. Um pouco de paciência certamente vai ser 
necessária. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Nobre Senador José Lins, eu temo que 
o povo brasileiro, que é efetiVamente cordato e paciente, esteja já exaurindo 
os limites da sua paciência. 

O Sr, José Lins - Sem culPa do Governo. 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Com grande parcela de culpa do Go­
verno. 

O Sr. José Lins- Não se pode esperar só do Governo, pois a renda do 
Governo_ é uma parcela dada pelo povo. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Nobre Senador José Lins, a grande ver­
dade é que o Governo insiste em manter Uin." modelo econômico que absoluta­
mente não tem como gerar gerar f'rutos positiVos. 

O Sr. José Lins - Mas estã gerando. 

O SR. LÂZARO BARBOZA -Mas gerando como, se os conflitos no 
País estão aumentando de tal forma e intensidade que hoje ninguém tem con­
dições, com segutança, de prever o que Será o dia de amanhã? 

Problemas na ârea rural. Ainda agora, na semana passada, no Município 
de Araguaçu, novo conflito entre posseiros e uma coinpanhia industrial de 
São Paulo, gerenciada por uma senhora holandesa, que assassinou o posseiro 
Otaviano. Otaviano, que morava naquela ãrea, em Araguaçu, juntamente 
com algumas dezenas de famflias de posseiros, convivia até então sem ne­
nhum problema com a Companhia Táusuki Agropecuãria Araguaçu Ltda., 
que, segundo me informam- não faço aqui uma afirmativa- é de proprie­
dade da família do Presidente do INCRA. E foi a gerente dessa companhia, 
Madame Mariani, uma holandesa, que com um grupo de pistoleiros assassi­
nou, na semana passada, o posseiro Otaviano. O cadáver foi encontrado pelo 
pai de Otaviano, que é um homem jã quase cego, em estado deplorável. E o 
pior é que Otaviano foi levado para uma emboscada e lá foi cercado por essa 
senhora de origem holandesa - nem brasileira é - gerente da Companhia 
Tausuki Agropecuária Araguaçu Ltda., que com um bando de pistoleiros as­
sassinou o posseiro Otaviáno, quebrando-lhes as pernas e os braços, 
perfurando-lhe o corpo com cerca de 15 balaços. Mas ainda acharam pouco, 
degolaram-no ainda! E isto aconteceu no Município de Araguaçu, no meu 
Estado, nos primeiros dias de setembro corrente. E lá ê área de jurisdição do 

INCRA, daí por que não posso apelar para ao presidente nacional do IN­
CRA, porque, segundo me informam, a companhia que estâ brigando com 
posseiros é de propriedade de seus familiares. 

Mas chamo a atenção da Justiça, do Sr. lbrahim Abi-Ackel e da Polícia 
Federal, que se negaram a fazer qualquer ingerência no Município de Caval­
cante, no caso daqueles posseiros que tiveram suas casas queimadas, objeto 
da parte inicial do meu discurso, sob a alegação de que a área, sendo do IDA­
GO, estaria afeta à Polícia Militar do Estado de Goiás e não à Polícia Fede­
ral, o que acatei. 

Agora, como esta área de Araguaçu diz respeito ao INCRA, que tem si­
do, por inúmeras vezes, visitado pelos posseiros que estão tentando a legiti­
.maç_ão dos pequenos sítioS que ocupam, que a Polícia Federal se posicione 
para apurar o assassinato do_ posseiro Otaviano, casado, pai de vários filhos, 
tendo também o encargo de cuidar do pai, velho e quase cego, e que foi assas­
sinado dentro dos limites de sua propriedade, pela gerente da fazenda Susuzi­
ki Agropecuãria Araguaçu Limitada. 

O Sr. Marcos Freire- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Com muito prazer, eminente Líder. 

O Sr. Marcos Freire- f! bom que os Anais do Congresso Nacional re-
gistrem mais essa denúncia que V. Ex•, em nome da Oposição, faz à Casa. 
Este é, talvez, o ponto crucial do problema que o Brasil vive hoje em dia. 
Todo esse conflito social que vem inquietando o País de Norte a Sul, no meio 
rural, encontra as suas raízes na questão fundiãria. É, portanto, como conse­
qüência de uma orientação coerente que o PMDB tem assumido nesta Casa, 
que vários de nossos companheiros, através de todos esses anos, têm ocupado 
esta tribuna para fazer denúncias de igual natureza da que ora ocorre em 
Goiás, mas que vem se repetindo nos Estados brasileiros quase que indistinta­
mente. Nós mesmos já tivemos oportunidade de registrar conflitos de terra, 
trabalhadores que são escorraçados de suas plantações, posseiros que são es­
bulhados dos seus direitos, grileiros que vêm explorando e invadindo proprie­
dades em tqrno das quais, muitas vezes, levantam títulos questionáveis;- fatos 
ocorridos no Sul, no Centro-Oeste, no Nordeste e no Norte do País. Este, 
portanto, um dos grandes males que precisam ser enfrentados com destemor, 
mas isto implica contrair grandes interesses. E quando, muitas vezes, se discu­
te aqui a posição da Igreja Católica, que estaria como que se imiscuindo em 
problemas terrenos dessa espécie, julgando que a Igreja deveria ficar em sua 
missão essencialmente religíosa, isso reflete um desconhecimento completo 
da Igreja pós-conciliar, que mostra que o homem tem que ser examinado em 
su-a -integridade, como carne e como espírito, e que será atravês da solução 
dos seus problemas terrenos que o homem poderá se dedicar, realmente, a um 
exame maior de seu destino espiritual. Portanto, V. Ex', trazendo esta denún­
cia, o faz em nome do Partido que tenho a honra de liderar nesta Casa. Tra­
go, portanto, a solidariedade de todos nós. É apenas mais um caso e, infeliz­
mente, tudo leva a crer que não serâ o último, porque governos vêm_se suce­
dendo e este problema continua insolúvel. Ao problema das cidades, da mar­
ginalização de homens sem trabalho, levados ao desespero, à crimiri3.lidade, à 
prostituição, acresCenta-se eSta questão gravíssima que é o problema do ho­
mem sem terra ou do homem esbulhado das terras que trabalhava e, como 
mostra a própria Igreja - exemplo bem claro disso é a recente Encíclica Pa­
pal - o homem tem direito ao trabalho, tem direito à terra, tem direito ao 
pão, tem direito à saúde, tem direito à educação. Portanto, congratulo-me 
com V. Ex•, por mais este pronunciamento oportuno que faz, nesta tarde, no 
Senado Federal. 

O SR. LÂZARO BARBOZA - Eminente Líder Marcos Freire, agra­
deço o aparte de V. Ex~ Efetivamente, é bom registrar que casos como este, 
que chocam a consciência cristã, a consciência de homens civilizados que so­
mos todos n_ós, estão a acontecer numa cadência que espanta, exatamente em 
virtude do alheiamento completo do Governo numa hora extremamente gra­
ve, em que as injustiças campeiam de Norte a Sul e de Leste a Oeste.~ natu­
ral, e não poderia ser díferente, que a Igreja se posicionasse exatamente em fa­
vor dos mais fracos e -~os oprimidos, numa hora grave como _esta que o País 
vive. 

Sou corno V. Ex•, erriinente Líder, amigo pessoal de inúmeros prelados. 
QUantaS- vezes! por exemplo, já me encontrei com o Arcebispo Dom Fernan­
do Gomes dos Santos, com a alma amargurada diante de injustiças qile lhe 
são ass~cadas ou de injustiças que S. Ex• Revrn' assiste, praticadas contra ho­
mens simples, homens que estão sendo inteiramente marginalizados por falta 
de sensibilidade do Governo. 

Nobre Senador Marcos Freire,_ eu dizia há pouco, antes de V. Ex• entrar 
neste Plenário, que estamos numa situação extremamente grave no País todo. 
Não há um só setor que não esteja enfrentando crise, e a crise se espraia da 
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ordem institucional à ordem econômica, às relações no trabalho, ao aumento 
do desemprego, à queda da produção industrial, à recessão, aos lucros altíssi­
mos nos ganhos de capital, enquanto a população sofre, enquanto o povo 
brasilcrio se vê desesperado e aflito, com dois terços de seu contingente em es­
tado de subnutrição, como não é novidade repetir nesta Casa. E, diante de 
tudo isso, nobre Senador Marcos Freire, outro dia cheguei a advertir o Go­
verno para que tenha o maior cuidado_ a fim de não frustrar as úlümas espe­
ranças do povo brasileiro em romper estas dificuldades. 

Quando cheguei a afirmar que as eleições para governadores, no ano que 
vem, eleições sem esbulhos, sem trapaças e se!TI casuísmos, se constituirão nas 
únicas aValistas da paz social e que nós estamos, em verdade, em cima de um 
barril de pólvora, recebi as maiores- abjurgatórias de todos os ca_n_tos deste 
País-, -de setores ligados ao Governo. Inclusive, do ilustre General Beckmann, 
comandante interinO do IJ Exército, que, em entrevista publicada em todos os 
grandes jornais do País, discordou das colocações que fiz desta tribuna. Mas, 
pergunto ao Senado: se a ~sperança do_ povo em rel3ção às eleições do ano 
que vem -vierem a ser frustradas, com esse quadro econômico que aí está, com 
a recessão, com o desemprego, com a fome a campear, quem em sã consciên~ 
cia tem condições de responder pelo amanhã? Pela exasperação e desepero da 
opinião pública, pode alguém dizer que exagero ao afirmar que estamos to~ 
dos assentados sobre um barril de pólvora? Creio que nã_o. E o pior, Sr. Presi­
dente, é que não falta muito para que ele venha a explodir. 

Era o que queria dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LÁZARO BAR­
BOZA EM SEU DISCURSO: 

Excelentfssimo Senhor Doutor 
Juiz de Direito da Comarca de Cavalcante 
Estado de Goiás 

Maria Bertina de Moura, Francisco Alves Marques, casados, e Raimun­
do Mendes Rocha, solteiro, lavradores, brasileiros, residentes e domiciliados 
neste município, vêm, mui respeitosamente, via do advogado que esta subs­
creve (outorga inclusa), perante a nobre e ilustrada presença de V. Ex• para, 
estribados no art. 926 e seguintes da Lei Civil Adjetiva, propor a presente 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE, cumulada com PERDAS E 
DANOS, contra Antônio Curti e Eduardo Ferreira Fontes, brasileiros, em­
presários, de estado civil ignorãdo, residentes e domiciliados à Rua Silva Jar­
dim, n"' 3.110, 39 Andar, e Rua 15 de Novembro, n9 3.042, respectivamente, 
em São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, oportunidade em que os pe~ 
ticionãrios se arrimam nos motivos e fundamentos que passam a expender: 

I. Os Autores, juntamente com iri.úmeros outros, são posseiros no imó­
vel rural denominado ~'São Ma médio", deste município, também com as de­
nominações de loteamento Rio Traíras, Rio- Maranhão, Rio Santo Antônio e 
Curralinho, cujas terras pertehcem ao Estado de Goiás, sendo portanto devo­
lutas e sob a administrãção direta do Instituto de Desenvolvimento Agrário 
de Goiás (IDAGO). 

2. A prova inequívoca-de que referidas terras pertencem ao Estado de 
Goiás, sendo devolutas, se acha devidamente demonstrada pelo requerimento 
protocolado junto ao IDAGO pelos Autores e outros posseiros (Doc. 01 ane­
xo), bem corno pela determinação da Presidência do referido órgão, determi­
nando e autorizando o início dos trabalhos de medição e demarcação das re­
feridas glebas (Doc. 02 anexo). 

3. Na verdade, os Autores, juntamente com mais ou menos trinta 
famílias de posseiros, exerciam a posse mansa, pacífica e incontestada nas re­
feridas terras, variando de cinco a quarenta anos de posse ininterrupta, na es­
pectativa tranqüila e justa de que o Estado de Goiás, via do _IDAGO, viesse a 
concretizar a demarcação de cada_ posse, titulando definitivamente, na priori­
dade natural de aquisição, todos aqueles, inclusive os Autores, que lá, coti­
dianamente, se dedicaram ao cultivo das virgens terras. 

4. Na vivência tranqüila e harmônica, cultivando para sobrevivência 
própria e dos filhos, violentamente foram os Autores e demais posseiros sur­
preendidos pelo massacre arbitrário que lhes impuseram os violentos Réus 
quando, colhidos na calada e na surpresa, tiveram suas moradias, plantações, 
colheitas, animais e bens de uso pessoal totalmente destruídos, via de incên­
dios, pelos vândalos prepostos dos demandados. 

5. Indefesos, humildes e sem a mínima possibilidade de reação, eis que 
pacatos e desarmados, assistiram os Autores a mais vil das condutas quando, 
atônitos, entre os clamores dos mais velhos e o gritar choroso das crianças, vi­
ram as tochas de fumaças provocadas pela atitude incendiária dos Réus, esta 
destruidora das modestas moradias e benfeitorias que foram erigidas, ao lon­
go dos anos, sob sol causticante e com suor próprio. 

6. Irretorquível é o fato de que a posse dos Autores sempre foi mansa e 
incontestável. Anexa-se à presente o recibo do recolhimento do imposto do 
INCRA, cujo pagamento foi efetuado por um dos Autores (Doc. 03 anexo). 

Saliente·se, ainda, que o massacre de que foram vítimas os Autores não 
se restringiu, como não se restringe, à simples destruição de bens materiais. 
Lesões, via de coronhadas, foram praticadas em velhos e em jovens que se in­
surgiram conlra tamanha atitude criminosa. O único veículo e meio mais rá­
pido de locomoção dos Autores e outros posseiros, um Jeep, foi totalmente 
incendiado e destruído pela fúria criminOsa dos Réus. 

7. Não pararam aí. Espancaram, destruíram, incendiaram todas as 
plantações e colheitas, vestuário de adultos e de crianças e, mais do que isso, 
destruíram o pequeno rancho onde, às custas dos Autores e demais posseiros, 
funcionava a modesta, todavia indispensável Escola Primária, destinada ao 
aprendizado das humildes crianças. 

8. Na verdade, jamais, em tempo algum, alguém presenciou tanta vio­
lênci~ e tanta barbárie contra pessoas pacatas, honestas e trabalhadoras. A 
prova de honradez de cor:tduta dos Autores e demais posseiros estampa-se nos 
créditos bancários que lhes foram e são abertos pelo Banco Brasileiro de Des~ 
contos, inclusive com cobertura de seguro do PROAGRO, tudo como atesta 
o incluso documento (Doc. 04), onde se verifica que a Autora Maria Bertina 
de Moura fora devidamente financiada para custeio e aquisição de vacas. 

9. Insofismável é o legítimo direito dos Autores e demais posseiros, 
tendo os mesmos, inclusive, efetuado o pagamento, junto ao IDAGO, refe­
rente à taxa de emolumentos e expediente, para que o referido órgão proce­
desse à demarcação de cada posse, conforme prova o recibo firmado effi 
nome do Autor Francisco Alves Marques (Doc. 05 anexo). 

10. Diante de todo o exposto, lamenta-se profundamente que iniciada 
a destruição pelos Réus há menos de trinta dias e~ cientificada a Secretaria de 
Segurança Pública do Estado, não tenha havido a providência legal, no senti­
do de coibir-se tamanhas violências contra agricultores humildes e sofridos. 

Assim é que outra alternativa não têm os Autores, senão a busca da pres­
tação da tutela jurisdicional, pleiteando o legal remediumjuris de que ora se 
socorrem, o que fazem no estribo legal do art. 926 do Diploma ab initio invo­
cado, pois que, cumprindo a exigência da norma inserta no art. 927, do mes­
mo Estatuto, documentalmente os Autores provaram: 

a) a posse; 
b) o esbulho praticado, de forma violenta, pelos Réus, fato jâ conhecido 

de V. Ex•; 
c) a data do esbulho que é de aproximadamente trinta dias; e 
d) a perda da posse, destruída pelas atitudes vândalas dos Réus. 
Saliente-se que a matéria já foi objeto de pronunciamento efetivado, no 

Plenário do Senado Federal, por um ilustre Senador da República, tal are­
percussão que os fatos vêm tomando, tudo como atesta a inclusa publicação 
do Correio Brazi/iense, editado nesta data (Doc. 06 anexo). 

11. O Código de Processo Civil, em seu art . .928, preceitua que: 

.. Estando a petição inicial devidamente instruída, o Juiz deferi­
rã, sem ouvir o réu, a expedição do mandado liminar de manu" 
tenção ou de reintegração;" 

No caso subJudice, como já é do douto conhecimento de Vossa Excelên~ 
cia, não somente se encontra devidamente instruída, com documentos, a pre­
sente Tnícíal, como também a urgência que o caso requer, face à crescente vio­
lência de que estão sendo vítimas os Autores e demais posseiros, impõe a con­
cessão da medida initio litis, independentemente da justificação prévia previs­
ta in fine da norma acima citada, pois que inegável e incontestável o direito 
dos Autores. 

12. Esclarecem os Autores, a bem da verdade, que a posse que sempre 
detiveram o foi com expressa afl-uência do Estado de Goiás, pois que referida 
unidade da Federação jamais teve qualquer interesse em desalojá-los, muito 
pelo contrário, recebeu deles e de outros posseiros os com·)etentes requeri­
mentos para formalização da posse, via de títulos definitiv JS. 

A presente ação é proposta Contra os Rêus, vândalos e grileiros que, 
aprovdtar:ido-se da omissão da Polícia, invadiram, destruíram e espancaram 
os verdadeiros detentores de uma posse, que eles, Réus, jamais detiveram, 
seja a que titulo for. 

Ex positis. é a presente para requerer a Vossa Excelência, jã conhecedor 
dos fatos narrados, que se digne de conceder e determinar as seguintes provi­
dências: 

I- a concessão da medida LIMINAR, independentemente de qualquer 
justificação prévia, expedindo-se o devido e competente mandado de reinte­
gração de posse em favor dos ora Autores, e que deverá ser extensivo aos de-



4528 Terça-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Setembro de 1981 -----------------------------
mais posseiros aqui não representados e, também, vítimas das violências pra­
ticadas pelos Réus; 

11- a determinação para que se instaure rigoroso INQUÉRITO POLI­
CIAL contra os Réus e seus prepostos, a fim de se apurar e de se punir as con­
dutas criminosas dos mesmos; 

111- a determinação para que os Srs. Oficiais de Justiça, quando do 
cumprimento do_ mandado liminar de reintegração, realizem e certifiquem 
circunstanciadamente as perdas e danos sofridos pelos Autores e demais pos­
seiros. 

Finalmente, concedida a medida initlo litis, que deverâ ser cumprida com 
auxílio de força policial, requerem a citação dos Réus, e suas mulheres, se ca­
sados forem, através de Carta Precatória, a ser expedida para a Comarca de 
São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, para, se quiserem, contestar a 
presente, no prazo legal, sob pena de revelia, quando, ao final, deverão ser 
condenados nas custas processuais, perdas e danos a serem apurados em li­
quidação de sentença (art. 921, I, do CPC), honorários advocatícios e demais 
cominações de lei, cominando-se, ainda, a pena de Cr$ 5.000.000,00 em caso 
de nova turbação ou esbulho, bem como condenando-os ao desfazimento de 
qualquer construção e ao pagamento daquelas por eles destruídas, tudo nos 
termos do art. 921, ines. 11 e 111, da Lei CiVil Adjetiva, oportunidade em que, 
em assim agindo, Vossa Excelência estará praticando uma medida de direito, 
sã, cristalina e indefectível justiça. 

Protestam provar o alegado por todos os meios de provas em direito ad­
mitidos, testemunhas, vistorias, perícias, juntada de novos documentos, de­
poimentos pessoais dos Réus, desde já requeridos, sob pena de confissão e, 
dando à presente o valor de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros), para os efei­
tos fiscais, 

Nestes termos, 
Protestando, ainda, pela juntada das outorgas uxórias a posterior!, 
Pedem deferimento. 
Cavalcante, 3 de setembro de 1981. -Nilson Bernardes Curado. 

Exmo. Sr. 

ESTADO DE GOIÁS 

Poder Judiciário 

COMARCA DE FORMOSA 

De Formosa p(Cavalcante, 16(setembrofl98l. 

Cel. Hebert de Bastos Curado 
DD. Secretãrio de Segurança Pública do Estado de Goiâs 
Goiânia-GO. 

Senhor Secretário: 

Pelo presente e em face do pedido formulado nos autos da Ação de Rein­
tegração de Posse que, nesse Juízo, Maria Bertina de Moura e outros requerew 
rarn contra Antônio Curti e oUtros, passo às mãos de V. Ex'" a inclusa cópia 
de Mandado de Reintegração de Posse deferido por este Juízo, onde, para o 
cumprimento do mesmo, se faz mister-O auxílio de força policial, que ficará a 
cargo dessa Secretaria de Estado, tendo em vista a maior facilidade de acesso 
à ãrea litigada, bem como a falta de condições da autoridade policial desta 
Comarca em cumprir a órdem determinada. --

Sendo o que se me apresenta para o momento, transmito a V. Ex• os vo­
tos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente. - Arivaldo da Silva Chaves, Juiz de Direito. 

MANDADO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE 

O Doutor Arivaldo da Silva Chaves, juiz -de Direito da 2' Vara da Co­
marca de Formosa, Estado de Goiás, respondendo por esta Comarca de Ca­
valcante, Estado de Goiãs, n-a forma da lei, etc. 

Manda a dois_(02) Oficiais de Justiça deste Juízo que, à vista deste, estan­
io devídamente assinado, expedido nos autos da Ação de Reintegração de 
Posse requerida por Maria Bertina de Moura, Francisco Alves Marques e 
Raimundo Mendes Rocha contra Antônio Curti e Eduardo Ferreira Fontes, 
reintegrem os autores na posse do imóvel rural denominado "São Mamédio", 
deste município, também com as denominações de loteamento Rio Traíras, 
Rio Maranhão, Rio Santo Antônio e Curralinho, lavrando-se em seguida as 
certidões e autos que se tornarem necessãrios, tudo nos termos do despacho 
cujo teor é o seguinte: Despacho: .. D.R.A., com a taxajudiciãria paga, conce­
do a liminar solicitada, tendo em vista a documentação que instrui a presente 
petição. O procedimento dos suplicados na região vem aterrorizando os paca­
tos posseiros, com espancamentos, queimadas de ranchos e outros atos mais 
de violência, sendo que a este magistrado __ _vãrias reclamações ou represen­
tações já foram feitas. Expeça-se o competente mandado de reintegração pro-

visória que, depois de cumprido, citem-se na forma da lei e como requereram 
Que o mandado seja assinado pjescrivã do feito. De Formosa pfCavalcante, 
13/setembro/81. (a) Arivaldo da Silva Chaves, Juiz de Direito". Cumpra-se 
na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Cavalcante, Estado de 
Goiás. aos 16 dias do mês de setembro de 1981. Eu~ I I!. Escrivã, o subscrevi. 
- Arivaldo da Silva Chaves, Juiz de Direito. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BERNARDINO 
VIANA NA SESSÃO DE 18-9-81 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÀO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Como Lider, pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tiibuna, neste instante, para prestar os esclarecimentos solicita­
dos pelo nobre Senador Agenor Maria. Em vez de fazê-lo num simples apar­
te, estou prestando-os agora, pois vou abordar outros assuntos. 

Quando o Governo pensou em fazer, no Nordeste, as inscrições para as 
frentes de serviço, ele fez por sugestão, principalmente, do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados. 

Aqui no Senado, levantou o problema o nobre Senador Dinarte Mariz. 
Achava S. Exll que as frentes de serviços públicos deslocavam as famflias do 
local de moradia para local diverso, ensejando assim êxodo rural, migrações 
permanentes que não desejamos. E essas migrações geralmente ensejavam a 
que o posseiro ou pequeno proprietãrio deixasse a terra de vez e não regres­
sasse ao lar. 

Este foi um dos motivos por que foi adotada a inscrição na própria pro­
priedade. Quer dizer, o Governo paga ao trabalhador nordestino para que 
execute obras na sua própria propriedade. E. de fato uma remuneração baixa 
mas, afinal de contas, dá para complementar os outros rendimentos que ele 
tem na sua propriedade, decorrentes da criação de gado e da pequena lavoura 
de subsistêncía que ele pode fazer nos intervalos. 

No -que tange ao argumento apresentado pelo nobre Senador Dirceu 
Cardoso, hã poucos minutos, que os empréstimos internos ou mesmo exter­
nos são inflacionários, eu jâ tive, aqui, várias oportunidades de discordardes­
se pensamento. Porque os empréstimos, hoje, concedidos no País têm um li­
mite de expansão fixado pelo Conselho Monetário Nacional. Este ano, esse 
limite de expansão é de 50%. 

Como bem disse o Senador Humberto Lucena, se o Governo não em­
prestar esse dinheiro para os Estados e Municípios,-o Banco Nacional da Ha­
bitação e a Cã.ixá Econômica Federal dirigirão esses recursos para a inieíativa 
privada, às vezes com grandes prejuízos para os Estados e Municípios. 

Outro assunto, Sr. Presidente, que eu queria abordar é ralativo à ener­
gia nuclear. 

Com a inauguração da usina nuclear de Angra I, reacenderam-se no 
Congresso as críticas sabidamente infundadas ao Programa Nuclear Brasilei-
ro. 

As críticas não se assentam na lógica, porque dirigidas ao perigo a que se 
está expondo a populaÇão brasileira com a implantação dessas usinas. Em 
passado recente, criticava-se o programa por questões financeiras. Na crise 
atual, a sugestão geral era no sentido de que o Governo não deve;riacanalizar 
recursos para obras que envolvessem grandes investimentos~ sem efeitos re­
produtivos imediatos. O Governo, moto proprio, recomendou o retardamento 
da execução das obras em dois anos, sem contudo modificar o pl'ograma;no 
essencial. _ 

No mundo em que vivemos, os países que se prezam não devem ficar à 
margem da exploração da energia atômica, inclusive porque jamais poderão 
chegar aos meandros da fissão e da fusão nucleares, sem a experiência adqui­
rida através da prática. 

Em 1980, existiam em operação no mundo 232 usinas nucleares, -totali­
zando uma capacidade geradora de 127,4 mil megawatts, o equivalente a 10 
usinas hidrelétricas do tamanho de Itaipu, uma das maiores do mundo. Além 
disto, outras 293 usinas estavam em construção, o que ampliará a capacidade 
geradora nuclear em 271,4 mil megawatts nos próximos cinco anos. 

Estão na ordem de grandeza em usinas em operação os Estados Unidos, 
a Grã~ Bretanha, o Japão, a França, a Alemanha Ocidental e o Canadá. 

A Argentina, a India e outros países do nosso nível já têm usinas em opeR 
ração, mas os patriotas, os defensores do sofrido povo brasileiro, acham que 
o Brasil não pode trabalhar com energia nuclear, não pode e nem deve correr 
o risco. 

E clamam para o fato de que o Governo deveria estar investindo em 
energia hidrelétrica, como se não estivesse o Governo brasileiro cuidando 
desse problema com o mais vivo dos interesses. Em fins de 1980, estavam em 
construção 14 usinas hidrelétricas,~ merecendo destaque as de ltaipu, no rio 
Paranã, e Tucuruí, no rio Tocántins. As outras são: Foz da Areia e Salto do 
Santiago, no rio Iguaçu; Taquaraçu e Rosana, no rio Paranapanema; Nova 
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Avanhadava no rio Tietê; Embarcação, Itumbiara e São Simão, no rio Para­
naíba; Porto Primavera, também no rio Paraná; Sobradinho, ltaparica e Pau­
lo·Afonso IV, no rio São Francisco. 

Programadas, temos 9 usinas com c~pacidade, a ser instalada, de 11,187 
megawatts, a saber: Dona Francisca, no rio JacUí; Machadinha, no rio Uru­
guai; Salto Caxias, no rio Iguaçu; Ilha Grande, no rio Paranâ; Xingo, no rio 
São FranCisco; Couto, no rio Araguaia; São Félix e Peixe, no rio Tocantins. 

Por outro lado, foram inventariadas 20 usinas em cinco grandes rios, 
com capacidade instalada estimada de 31.880 megawatts. 

Essas são as principais fontes de energia elétrica a serem aproveitadas, 
com capacidade instalada prevista de 72.518 megawatts. 

O Governo brasileiro definiu como metas prioritárias para o triêncio ein 
curso, e o Congresso Nacional aprovou, a energia, a agricultura, a expor­
tação e, acima -de tudo, o combate à inflação. 

E a energia tem· realmente merecido destaque no Governo atual. Vãrias 
frentes de trabalho e pesquisa têm sido atacadas nos diversos setores da socie­
dade, sempre orientadas no sentido da substituição do petróleo. Mas, nem 
por isso, a procura do petróleo foi relegada a um segundo plano. Para se ter 
uma idéia da importância que se deu ao programa de pesquisa petrolífera, 
basta registrar que a PETROBRÁS destinou, no seu orçamento plurianual, 
cerca de 15 bilhões de dólares até 1985. 

Diante de todo o exposto, registro, com toda a tristeza, a campanha ne­
gativista que se move contra o programa de Energia Nuclear Brasileiro, con­
clamando aos companheiros parlamentares que atacam o Programa e a seus 
executores que façam um exame de consciência e repassem os seus conceitos, 
meditem sobre o progresso que já alcançaram outros países na técnica nu­
clear, a concluirão, tenho certeza, que, se o deixarmos de lado, estaremos 
ofendendo a nossa dignidade, o nosso espírito imaginativo, a nossa confiança 
em nós mesmos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DiSCURSO PRONUNCiADO PELO SR. ALMiR PiNTO 
NA SESSÃO DE 18-9-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores: 

Ao chegar agora ao meu gabinete, recebi este telex que me foi endereça­
do pelos Srs. José Cesário Pompeu Magalhães e Luiz Prata Girão, presidente 
e vice-presidente da Associação da Indústria de Laticínios e Derivados doEs­
tado do Cearã: 

"Exm9 Sr. 
Senador Almir Pinto 
Senado Federal - Brasília - DF. 
Estamos remetendo a V .. Ex• uma cópia do telex hoje endereça­

do à Secretaria Nacional de Abastecimento e Preços por esta entida­
de e empresas: Piauí Lacticínios S/ A - PLAC e Cooperativas de 
Lacticínios de Natal Ltda,, pedindo a exclusão dos Estados do Cea­
rá, Piauí, RG Norte e Paraíba da incidência da determinação rebai­
xadora do preço do leite ao consumidor de Cr$ 43,00 para Cr$ 
40,00, dada a importância; digo, dada a impossibilidade de apli­
cação dessa medida no Nordeste atualmente. 

Pedimos a gentileza da interferência de V. Ex.' junto àquela Se­
cretaria Nacional, no sentido de obter o deferimento do nosso justo 
pleito. 

Certos de que também desta vez contaremos com o indispensá­
vel apoio de V. Ex', antectpamos nossos agradecimentos e aprovei­
tamos a oportunidade para reiterar-lhe os protestos do nosso mais 
alto apreço e consideração, 

Atenciosamente 
José Cesário Pompeu Magalhães, Presidente, e Luiz Prata Gi­

râo, Vice-Presidente da Associação da Indústria de Lacticínios e Derivados 
do Estado do Cearã." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho aqui transcrito o telex que a Asso­
ciaçãru passou ao Exm'? Sr. Júlio César Martins, Secretaria Nacional de Abas­
tecimento e Preços de Brasília: 

Exm'? Sr. 
Dr. Júlio César Martins 
Secretaria N acionai de Abastecimento e Preços 
Brasília - DF 
1. Tomamos conhecimento de que, tendo em vista o início da 

safra de leite no Centro e Sul do País, essa Secretaria vem de deter­
minar o rebaixamento do preço nacional do leite pasteurizado (gor­
dura 3,2 por cento), ao consumidor, de CrS 43,00 para Cr$ 40,00, 

sem redução do nível de preço anteriormente fixado para o produ­
tor. 

Soubemos, tambêm, que, para ajustar os custos industriais à 
nova situação, será permitido às indústrias: (a) Descontar do preço 
a ser pago ao produtor o custo do frete do entreposto à usina de pas­
teurização e (b) aplicar, nas compras, o método leite cota/leite ex­
cesso de cota, pelo qual parte do fornecimento do produtor serã 
pago a Cr$ 29,00/litro e parte a Cr$ 20,00. 

2. A ·medida, embora coerente com o pique da produção lei­
teira nas regiões Centro e Sul do País a partir de outubro, peca, no 
entanto, ao estender a sua obrigatoriedade às demais regiões brasi­
leiras, especialmente aos Estados nordestinos enquadrados no polí­
gono das secas (Ceará, Piauí, RG Norte e Paraíba), onde a pro­
dução leiteira é praticada em condições de solo e clima completa­
mente diferenciadas das que embasam a exploração agropecuãria 
no Centro e Sul do Brasil. 

Enquanto no Centro-Sul tem início agora a safra de leite, aqui 
no nordeste se acha em curso justamente a entressafra do produto, 
ditada normal e periodicamente pela ausência de pastagens naturais 
na fase que vai de julho de um ano a janeiro/fevereiro do ano se­
guinte. Durante esse período, o custo da produção nordestina é ex­
tremamente onerado pela imperativa suplementação alimentar dos 
rebanhos leiteiros, através de rações e concentrados protéicos indus­
tríalizados e de preços livres de controle oficial, os quais represen­
tam, nessa fase, 70 por cento do custo final da produção. 

Há a considerar, também, e principalmente, que os fatores na­
turais condicionamentés da safra e entressafra de leite no Nordeste 
se aCham duramente afetados pela estiagem que assola ininterrupta­
mente a região desde 1979. 

A ausência de pastagens naturais, o esgotamento dos recursos 
hídricos, a inviabilidade das lavouras de pastagens e o contínuo au­
mento dos preços dos insumos agropecuários têm sido urna cons­
tante no último triênio, levando as despesas de custeio dos rebanhos 
leiteiros a posições verdadeiramente incompatíveis com a- :receita 
oriunda da produção, cujo nível quantitativo desce, por isso, Cons­
tantemente, apesar dos estímulos dos preços reais determinados 
pelo Governo Federal em abril e junho deste ano. 

3. O Sistema Industrial-Lactinista cearense, bem como o dos 
Estados nordestinos citados, ·vem, desde 1979, quando teve início o 
ciclo da estiagem em curso, operando abaixo do seu ponto de nive­
lamento. E grande a descapitalização do setor que, se mantida age­
neralização nacional do rebaixamento do preço do leite, tenderá, 
inevitavelmente, para uma posição de total impossibilidade finan­
ceira de funcionamento. Principalmente por não poder aplicar em 
suas compras o método compensatório leitefcotafleite excesso-de­
cota, que proporcionará às usinas do Centro-Sul brasileiro con­
dições de suprir-se de matéria-prima a um custo médio de até Cr$ 
22,70 por litro. 

Por não haver excesso de leite no Nordeste as usinas da região 
não terão a compensação de um preço aquisitivo médio mais baixo 
e continuarão pagando Cr$ 29,00 por litro ao produtor, o que trans­
formará o rebaixamento de Cr$ 3,00 por litro em um novo custo 
para as empresas, o qual, por não ter qualquer contrapartida, cons­
tituirá um injustificável subsídio privado ao consumidor, multipli­
cando as dificuldades financeiras do setor. 

4. Em face dessa situação, nãá hã outra alternativa para sus­
tentar a operacionalidade do sistema agropecuârio-industrial lacti­
cinista,do Nordeste senão a de excluir os Estados enquadrados no 
polígono das secas (Ceilrá, Piauí, RG Norte e Paraíba) da incidência 
da determinação rebaixadora, o que pedimos ·~ :'eramos nos ser 
deferido com a máxima urgência. 

Atenciosas saudações. 
Associação Profissional da lndústria de Lacticir.ios e Produtos 

Derivados do Estado do C~rá. 
Piauí Lacticínios Sf A - PLAC. 
Cooperativa de Lacticínios de Natal Ltda." 

Estes são os signatários desse telegrama encaminhado ao Secretário Na­
cional de Abastecimento e Preços, Dr. Júlio César Martins. 

O problema, Sr. Presidente, V. Ex• pode aferir, como todo o Senado, nós 
fazemos as leis e o Governo as sanciona de uma maneira geral, para todo o 
Brasil, sem atentar para as peculiaridades de clima, fatores econômicos, polí­
ticos e sociais, cuja influência não se discute. Presentemente o Cent!'o-Sul está 
usufruindo a safra do leite, e até derramando o leite, o fazem por excesso je 
produção, o que acho um absurdo, pois deviam fazer, quando nada, cor;w 
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Mato Grosso e Goiás, que derramam o arroz no asfalto e as pessoas pobres 
vão apanhar para melhorar a alimentação. Mas derramar o leite para nin­
guém aproveitá-lo, acho um absurdo. 

Enquanto aqui, neste época, o leite é farto, é explicável que haja uma di­
minuição no preço. No Nordeste 6 justamente o contrário, agora que eles es­
tão na entressafra com despesas na aquisição de insumos, de preços elevados, 
além das dificuldades com a falta d'água e de pastagem. E o que pedem os sig­
natários do telex é exatamente isto: que não taxem o leite para o Nordeste da 
maneira como estão fazendo para o Sul. Quer dizer, o rebaixamento de 3cru­
zeiros; aqui, é ótimo para o Centro-Sul: produtor e consumidor. Se bem que 
seria ótimo, também, para o Nordeste o rebaixamento de preço. Mas o pro­
orlutor de leite do Nordeste- Ceará, Píauí, Paraíba e Rio Grande do Norte 
-vai buscar os insumos por preços bem elevados. A luta pela água, pela pas­
tagem, e na falta desta, pelos insumos, realmente, é uma diferenciação que, 
decerto, irá pesar muito para que 6 Secretário, a que eles se dirigiram, exami­
ne o problema e faça a verdadeira justiça, atendendo a reivindicação dos lei­
teiros nordestinos. 

Era só esta a comunicaÇão que queriá: fazer ao ·seriadO; nesta tarde-noite 
dos nossos trabalhos. (Muito bem.') 

TRECHO DA ATA DA 149• SEs-SÃO, REALIZADA EM !0-9-81, 
QUE SE REPUBLICA POR HAVER SAlDO COM INCORREÇÃO E 
OMISSÃO NO DCN (SEÇÃO 11) bE 11-9-81, PÁGINA 4296, 2• COLU­
NA: 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Não havendo quorum para 
deliberação, fica adiada a votação da emenda apresentada ao Projeto de Re­
solução n<? 49, de 1981, para a próxima oportunidade. 

Evidenciada a falta de número em plenário, a Presidência se dispensa de 
submeter à deliberação do Senado as matérias constantes dos itens n<?s 2 a 13, 
15 a 30 e 32, dependentes de votação. 

São os seguintes os itens c~ja votação é adiada 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 72, de 1979 (n<? 
3.467/77, na Casa de origem), que dá nova redação ao caput do artigo 55 da 
Lei n9 3 . .807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 248 e 249, de I98I, das Comissões: 
-de Legislaçãv Social (ouvido O Ministério da Previdência e Assistência 

Social), favorável, com voto vencido, em separado, do Senador Aloysio Cha­
ves; e 

- de Saúde, favorável. 

ATA DA 149• SESSÃO, REALIZADA EM 10-9-81 
(Publicada no DCN - Seção 11, de 11-9-81) 

RET!FICAÇ0ES 

Na Mensagem n• 215/8 I (n• 365/81, na origem), pela qual o Senhor Pre­
sidente da República submete à aprovação do Senado a escolha do Sr. Lauro 
Escorei Rodrigues de Moraes para exercer a função de Embaixador do Brasil 
na Espanha: 

Na página 4283, lf· coluna, na inforinação anexa à mensagem, 
Onde se lê: 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 29 de novembro de 1969. 
Leia-se: 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 29 de novembro de 1968. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 108, de 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n<? 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n"' 130, de 1980, re­
solve conceder dispensa ao Senhor Maerle Figueira de Ferreira Lima do em­
prego de Assessor Técnico, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a partir de J9 de 
setembro de 1981, elogiando-o pelos bons serviços prestados no Gabinete do 
Senador Leite Chaves. 

Senado Federal, 14 de setembro de 1981.- Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 109, fi" I981 

O Presidente do Senado Fede1 , no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n~" 130, de 1980, re­
solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços de Á pio Paes 
Campos Costa para o emprego de Assessor Técnico, com o salário mensal 
equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 3 de setembro de 
1981, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Aloysio Chaves. 

Senac;lo Federal, 15 de setembro de 1981.- Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 1!0, de I981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução nl' 130, de 1980, re~ 
solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços de Marcos An~ 
tônio de Medeiros Parente para o emprego de Assessor Técnico, com o sa­
lário mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 11 de se­
tembro de 1981, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Alberto Si!-
va. 

Senado Federal, 15 de setembro de 1981.- Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal. 

(*) PORTARIA N• 141, DE 1981 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 177 da 
Resolução n9 58, de 1972, e tendo em vista o que consta do Processo n9 

004755 81 2, resolve designar Caio Torres, Técnico em Legislação e Orçamen~ 
to, Classe Especial, Referência NS-25, Ivan D'Apremont Lima, Técnico Le­
gislativo, Classe Especial, Referêncía NS-25, e Luiz Antonio Soares Laranja, 
Técnico Legislativo, Classe "C", Referência NS-17, para, sob a presidência 
do primeiro, apurarem a responsabilidade do que consta do O f. n• 02237/81, 
que encaminha a representação do Agente de Polícia Federal, Paulo Celso 
Braga, lotado na Superintendência Regional do Distrito Federal, contra Elias 
Gonçalves Rosa, Agente de Segurança Legislativa, Classe "'B", Referência 
NM-23, do Quadro Permanente do Senado FederaL 

Senado Federal, !O de setembro de 1981.- Aiman Nogueira da Gama, 
DirefOr-Geral. 

(*) Republicada por haver saído com incorreções no DCN - Seção 11 - de 
15-9-81. 
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MESA 
Pre~idente 

Jarbas Passarinho 

1~'-Vice-Presidenté 
Passos Pôrto 

2~'-Vice-Presidente 
Gilvan Rocha 

1~'-Secretário 

Cunha Lima 

2~'-Secrctário 

Jorge Kalume 

3~-sccretário 

Itamar Franco 

4Y-Secretário 
Jutahy Magalhães 

Suplentes de Secretários 
Almir Pinto 

Lenoir Vargas 
Agenor Maria 
Gastão Müller 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 
Local: Edifício Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo 

Coelho 
Telefones: 223-6244 e 21 l-4141- Ramais 3487,3488 e 3489 

A) SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Daniel Reis de Souza 
Local: Edíficio Anexo das Comissões- Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone: 211-4141- Ramais 3490 e 3491 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leite Chaves 
Vice-Presidente: Martins Filho 

ritularcs 
PDS 

1. Benedito Canelas 
2. Martins Filho 
3. João Cillmon 
4. João Lúcio 

I. Leite Chaves 
2. José Richa 

L Mendes Canale 

Suplentes 

I. Dinarte Mariz 
2. Lourival Baptista 
3. José Caixeta 

PMDB 
I. A8enor Maria 

pp 
I. Evelásio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Terças-feiras, às 11.00 horas 
Local: Sala da ComísSão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3378 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CARl 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alberto Silva 
Vice-Presidente: José Uns 

Titulares Suplentes 

PDS 
I. José Lins \, Raimundo Parente 
2. Eunice M ichiles 2. Almir Pi'lto 
J. Gabriel Hermes 3. Aloysio Chaves 
4. Benedito Canelas 

PMDB 
I. Evandro Carreira I. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 

pp 

I. Alberto Silva I. Mendes Canale 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 3493 
Reuniões: Terças-feíras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3024. 
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LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO DO 

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMDB 

Líder 
Marcos Freire 

Vice-Líderes 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes Quétcia 

Henrique Santillo 
Lázaro Barboza 

Evandro Carreira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 
Evelásio Vieira 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
( 15 mer.1bros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aloysio Chaves 
1°-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 
2~>-Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares 

I. Aloysio Chaves 
2. Hugo Ramos 
J. Lenoir Vargas 
4. Muri!o Badaró 
5. Bernardino Viana 
6. Amaral Furlan 
7. Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 

I. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
J. Nelson Carneiro 
4. Leite Chaves 
5. Orestes Quércia 

I. Tancredo Neves 
2. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I. Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Martins Filho 
5. Aderbal Jurema 

P.MDB 
I. Franco Montara 
2. Lázaro Barboza 
3.' Humberto Lucena 

PP 
I. MendesCanale 

Assistente: Paulo Roberto Almeida Campos - Ramal 3972 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

.--Anexo das Comissões~ Ramal 4315 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (DF) 
(I I membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares 

1. Lourival Baptista 
2. Bernardino Viana 
3. Moacyr Dalla 
4. José Caheta 
S. Martins Filho 
6. Murilo Badaró 

I. Lázaro Barboza 
2. Mauro Benevides 
3. Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 

Suplentes 
PDS 

1. Luiz Cavalcante 
2. Almir Pinto 
3. AderbalJurema 
4. José Lins 

PMDB 
I. Henrique Santillo 
2. Evandro Carreira 

pp 

l. Affonso Camargo 

Assistente: Leda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às LO:OO horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Ale1eandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3168 
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Vice-Líderes 
Affonso Camargo 

José Fragelli 
Ga.<~tào Müller 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Líder 
Nilo Coelho 

Vice-Líderes 
Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 

José Lins· 
Lomanto Júnior 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Richa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares 

I. Bernardino Viana 
2. José Lins 
,3. Arno Damiani 
4. Milton Cabral 
S. Luiz Cavalcante 
6. José Caixeta 

I. Roberto Saturnino 
2. redro Simon 
3. José Richa 

\. José Fragelli 
2. AlbertoSi\va 

Suplentes 
PDS 

\. Lomanto Júnior 
2. Gabriel Hermes 
3. Vicente Vuolo 
4. Benedito Canelas 

PMDB 
1. Marcos Freíre 
2. Teotônio Vilela 

PP 
I. Affonso Camargo 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 3495 

Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3256 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
{9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aderbal Jurema 
Vice-Presidente: Gastão MüUer 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Aderbal Jurema L Lomanto Júnior 
2. João Calmon 2. Gabriel Hermes 
3. Eunice Michiles 3. João Lúcio 

4. Tarso Dutra 
5. José Sarney 

PMDB 
1. Adalberto Sena l. Marcos Freire 
2. Franco Montoro 2. Mauro Benevides 
3. Pedro Simon 

PP 
I. Gastão MUI\er I. Evelãsio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3546 
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COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Gabriel Hermes 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Lomanto JUnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Martins Filho 
6. Tarso Dutra 
7. Gabriel Hermes 
8. Bernardino Viana 
9. Almir Pinto 

I, Mauro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3, Pedro Simon 
4. Teotõnio Vilela 
4. Franco Montoro 

l. Tancredo Neves 
2. Affonso Camargo 
3. MendesCanale 

Suplentes 
PDS 

L JoséGuiomard 
2. Lourival Baptista 
3. B.~JJedito Canelas 
4. Vicente Vuolo 
5. José Lins 

PMDB 
I. Humberto Lucena 
2. Paulo Brossard 
3. Jos.é Richa 

pp 
I. Saldanha Derzi 
2. José FrageHi 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Raffial 3493 
Reuniões: QiiíiltaS:Teiiãs; a5 10-:00 hOras 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 4323 

COMISSÃO "Dê- [E'GISLÃÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

l. Raimundo Parente 
2. Aloysio Chaves 
3, Moacyr Dalla 
4. Eunice Michiles 
5. Gabriel Hermes 

l. Franco Montara 
2. Humberto Lucena 
3. Jaison Barreto 

l. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

L Arno Damianí 
2. Aderbal Jurema 
3. Almir Pinto 

PMDB 
I. Agenor Maria 
2. Nelson Carneiro 

pp 
I. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito- Ramal 3498 
Reuniões: QuinttLS~feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3339 

COM[SSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Teotõnio Vilela 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Lins 
4, Almir Pinto 

I. Henrique Santillo 
2, T eotónio Vitela 

I. Affonso Camargo 

Suplentes 
PDS 

I. Dinarte Mariz 
2, Gabriel Hermes 
3. Martins Filho 

PMDB 
L. Roberto Saturnino 

pp 
l. Alberto Sílva 

AS$istente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quartas-feiras, às IO:JO horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

- Anexo das Comissões - Ramal 3652 
Costa 

~mARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ào 11) 

COMISSÃO DE MU1"IC1PIOS - (CM) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares Suplentes 

I. Almir Pinto 
2. L omanto Júnior 
], Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Benedito Canelas 
6. Arno Damiani 
7. Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuolo 

I. José Richa 
2. Orestes Quércia 
3. Evandro Carreira 
4. Lázaro Barpoza 
5. Agenor Maria 

I. Gastào Müller 
2. Affonso Camargo 
J Mendes Canale 

PDS 
L Tarso Dutra 
2. Aderbal Jurema 
3. José Sarney 
4. Muri!o Badaró 
S. José Caixeta 

PMDB 
I. Marcos Freue 
2. Jaison Barreto 
3. Humberto Lucena 

pp 
1. Alberto Silva 
2. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3122 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

Titulares Suplentes 
PDS 

L João Calmon 
2. Muri!o Badaró 
3. AderbalJurema 

i. Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 

I. José Sarney 
2. Moacyr Dalla 

PMDB 
I. Evandro Carreira 

pp 
I. Mendes Canale 

Assistente: Fátima Abrahão de Araújo- Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Ane:.;o das Comissões- Ramal 3121 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃÜ 

Presidente: Luiz Viana 
!~-Vice-Presidente: Pa_y]Q J)rossard 
2~-Vice-Prt:Sidente: Amaral Peixoto 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Luiz Viana I. Aderbal Jurema 
2. Tarso Dutra 2. Bernardino Viana 
3. Lomanto Júnior 3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 4. Moacyr Dalla 
5. João Calmon 5. Martins Filho 
6. Aloysio Chaves 
7. José Sarney 
8. Lourival Baptista 

PMDB 
I. Paulo Brossard I. Leite ChaYes 
2. Nelson Carneiro 2. Pedro Simon 
J. José Richa 3. Roberto Saturnino 
4. Mauro Benevides 
S. Marcos Freire 

Setembro de 1981 

I. Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

pp 
_L. Saldanha_Derzi 

Assistente: Leila LeiYas Ferro Costa - Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, à~ 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- A nexo das Comissões - Ramal 3254 

COMISSÃO DE SAÚDE- {CS) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison ·Barreto 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares 

l. L omanto JUnior 
2. Almir Pinto 
3. José Guiomard 
4. LouriYal Baptista 

I. Henrique Santi!!o 
2. Jaison Barreto 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I, Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Arno Damiani 

PMDB 
1. Ada!berto Sena 

pp 
I. Gastão Müller 

Assistente: Leda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Fragelli 

Titulares 

I. Dinarte Mariz 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Guiomard 
4. Murilo Badaró 

I. Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 

I. José Fragel!i 

Suplentes 
PDS 

!, Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. José Caixeta 

PMDB 
l. OrestesQuércia 

pp 
I. Gastão MUI!er 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às I 1:00 horas 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares Suplentes 
PDS 

I, Raimundo Parente I, Helvtdio Nunes 
2. AderbalJurema 2. Bernardino Viana 
3. Lourival Baptista 3. José Guiomard 
4. Moacyr Dalla 

PMDB 
l. Agenor Ma ria I. Lázaro Barboza 
2. Humberto Lucena 

PP 
!. Gastào Müller I. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Lui.: Clâudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

-Anexo das Comissões- Ramal 3121 
Costa _ 

• 

• 

• 

• 

• 
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• 

• 
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Setembro de 1981 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Vicente Vuolo 
Vice~Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

PDS 
L Vicente Vuolo I. LomantoJúnior 
2. Benedito Ferreira 2. Luiz Cavalcante 

3. Amaral Peixoto 3. Aloysio Chaves 
4. Milt~n Cabral 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Secão 11) 

L Evandro Carreira 

2. Lázaro Barboza 

I, Alberto Silva 

PMDB 

l. Orestes Quércia 

pp 

1, Affonso CamargO 

Asslstente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre ÇQ_sta_ 

- Anexo das Comissões - Ramal 3130 

Terca-feira 22 4533 

B) SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo Coelho 

- Andar Térreo - 211-3507 
Assistentes: Helena Isnard Accauhy- 211-3510 

Mauro Lopes de Sá - 211-3509 
Frederic Pinheiro Barreira- 211-3503 
Maria de Lourdes Sampaio- 211-3503 
João Hélio Carvalho Rocha-211-3520 

C) SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE IN­
QUÊRITO 
Chefe: Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz- 211-3511 
Asslstentes.:: Haroldo Pereira Fernandes- 211-3512 

Elizabeth Gil Barbosa Vianna - 211-JSQJ 
Nadir da Rocha Gomes- 21l-3508-
Clayton ZanlorC:nci - 211-3502 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUNIOES ORDINÁRIAS DAS 

COMISS0ES PERMANENTES PARA O Blf!.NIO 1981/1982 

TERÇA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

QUINTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

Horas Comissões Horas Comissões 

Sala da COmissão, na Ala 
10:00 CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Ramal3024 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CEC Senador Alexandre Costa Sl\RGIO 

Ramç.l3546 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CA Senador Nilo Coelho Sl'.RGJO 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 

Ramal3378 Ramal4323 

Sala da Comissão, na Ala 
QUARTA-FEIRA 10:00 cs Senador Alexandre Costa LEDA 

LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE Ramal3020 

Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador Nilo Coelho FRANCISCO 

Sala da Comissão, na Ala 
LUIZ 11:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Ramal3339 CLÁUDIO 

Ramal3256 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, n!l Ala PAULO 
09:30 CCJ Senador Alexandre Costa ROBERTO 

Ramal4315 

11:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramal3122 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 DF Senador Alexandre 'Costa Lf!.DA 

11:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Ramal3130 

Ramal3168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:30 CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal3121 

Ramal3652 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CRE Senador Nilo Coelho LEI LA 

Ramal3254 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CSN Senador Alexandre Costa MARCELINO 

Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala LUIZ 
11:00 CSPC Senador Alexandre Costa 

Ramal3121 CLÁUDIO 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
(Inclusa as despesas de correio) 

Seção I (Cãmara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . ..... ·--·"· ......... Cr$ 
Ano .............................•..... Cr$ 
Exemplar avulso ................ ---~-· .... Cr$ 

Seção 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre .......... _ .. _ .. _ .............. Cr$ 
Ano ....................... - ........ ·• .. Cr$ 
Exemplar avulso ......................... Cr$ 

2.000,00 
4.000,00 

50,00 

2.000,00 
4000,00 

50,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado. pagáveis em Brasília ou 
Ordem de Pagamento pela Caixa Econômíca Federal- Agência Parlamento. Conta-Corrente n9 

9 50.052/5, a favor do: 

Centro Gráfico do Senado Federal 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 

CEP 70.160 

• 

• 

• 

• 

• 
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